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PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - IRREGULARIDADE NA
LAVRATURA DO AIOP - INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o lancamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditorio, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos termos da legislagdo de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, ndao ha que se falar em nulidade do
langamento.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - ALEGAQAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO ORDINARIA - NAO
APRECIACAO NO AMBITO ADMINISTRATIVO.

A legislacdo ordinaria de custeio previdencidrio ndo pode ser afastada em
ambito administrativo por alegagdes de inconstitucionalidade, ja que tais
questdes sdo reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder
Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Siimula n° 2 do

CAREF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao
CAREF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributaria.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - NOTIFICACAO FISCAL DE
LANCAMENTO DE DEBITO - SUMULA VINCULANTE STF N°. 8 -
PERIODO ATINGIDO PELA DECADENCIA QUINQUENAL -
APLICACAO DO ART. 150, § 4°, CTN.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ® 8.212/1991. Apds, editou a Simula
Vinculante n ° 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes termos:*“Sao
inconstitucionais-os paragrafo tnico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os
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 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - IRREGULARIDADE NA LAVRATURA DO AIOP - INOCORRÊNCIA. 
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA - NÃO APRECIAÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
 A legislação ordinária de custeio previdenciário não pode ser afastada em âmbito administrativo por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário.
 Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO - SÚMULA VINCULANTE STF Nº. 8 - PERÍODO ATINGIDO PELA DECADÊNCIA QÜINQÜENAL - APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, CTN.
 O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991. Após, editou a Súmula Vinculante n º 8, publicada em 20.06.2008, nos seguintes termos:�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
 Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal
 Na hipótese dos autos, aplica-se o entendimento do STJ no REsp 973.733/SC nos termos do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF - RICARF, com a regra de decadência insculpida no art. 150, § 4º, CTN posto que houve recolhimentos antecipados a homologar feitos pelo contribuinte.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para reconhecer a decadência até a competência de 10/2003, inclusive, nos termos do art. 150, § 4º do CTN.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari, Ivacir Júlio de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhães Peixoto, Carolina Wanderley Landim, Maria Anselma Coscrato dos Santos.
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário, fls. 2256 a 2259, interposto pela Recorrente � MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES contra Acórdão nº 12-26.456 - 12ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro I - RJ, fls. 2236 a 2253, que julgou procedente em parte a autuação por descumprimento de obrigação principal, Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP nº. 37.155.296-6, às fls. 01.
O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias destinadas à Seguridade Social, da parte da empresa e para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), incidentes sobre a folha de pagamento da Prefeitura autuada, referentes ao ano de 2003, assim como acréscimos legais referentes a guias de pagamento recolhidas em atraso nos anos de 2004 e 2005.
O Termo de Verificação Fiscal, às fls. 1111 a 1138, apresenta, conforme o Relatório da decisão de primeira instância:
2.1. Do cruzamento das informações constantes nas GFIP apresentadas no período fiscalizado, com aquelas contabilizadas e informadas ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro como sendo despesas com pessoal, notadamente aquelas registradas nos elementos de despesas 31.90.11.00 e 31.90.04.00, denominadas, respectivamente, Vencimentos e Vantagens Fixas � Pessoal Civil e Contratação por Tempo Determinado, ladeado ao fato de o contribuinte não atender, a contento, as intimações encaminhadas por este órgão em sede de diligência fiscal, iniciou-se o procedimento de ação fiscal para apuração dos valores devidos à Previdência Social.
2.2. Foi notada considerável diferença entre os valores das remunerações informadas na GFIP, que serviram de base de cálculo à apuração das contribuições patronais e dos empregados, em relação aos valores empenhados nos elementos de despesas citados no item anterior.
2.3. Destaque-se que o fiscalizado possui Regime Próprio de Previdência Social, cujos segurados não devem/deveriam ser informados na GFIP (declaração de interesse para o Regime Geral de Previdência Social), em que pese suas remunerações devessem, sim, ser contabilizadas naqueles dois elementos de despesas. Neste sentido, deverão ser desconsiderados os valores relativamente aos empenhos correlacionados às remunerações efetuadas aos servidores efetivos segurados pelo Regime Próprio Municipal.
2.4. Foi intimado o PrevCampos � Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Campos dos Goytacazes � CNPJ 03.388.502/0001-20 em 30/05/2008 a apresentar a folha financeira fornecida pelo fiscalizado para aquele Instituto, com nome dos segurados daquele Instituto, salário recebido e desconto efetuado para o mesmo, com totalização mensal e, em qual conta contábil registrou-se o pagamento de benefícios a aposentados e pensionistas, com a apresentação da documentação correspondente, tendo sido informado, por meio do Oficio n° 524, de 08/07/2008, que as relações referentes ao exercício de 2003 dos servidores ativos deveriam ser solicitadas junto à Secretaria Municipal de Administração.
2.5. Vale frisar que as obrigações patronais, as aposentadorias/reformas e as pensões devem/deveriam ser contabilizadas, respectivamente, nos elementos de despesa 31.90.13.00, 31.90.01.00 e 31.90.03.00, diversos, pois, daqueles dois que serviram de base à apuração das contribuições previdenciárias. Neste contexto, foi obtido junto ao TCE/RJ, no relatório denominado "Despesas � Comparação entre dados dos Informes Mensais e LRF", com valores até o 6° bimestre de 2003.
2.6. O Município de Campos dos Goytacazes foi intimado a apresentar a Lei Orgânica do Município, o Estatuto e as Leis que disponham sobre o regime jurídico único, o regime próprio de previdência social e contratação por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público; o convênio firmado com órgão oficial de previdência social e ato de autorização; o Regimento Interno; a Lei de Orçamento Anual e dentre outras informações em meio magnético, conforme fls. 1.115, o razão das contas e a distribuição das despesas contabilizadas, segundo o ente ou entidade da administração direta e indireta responsável pelo processamento e pagamento da folha de salários. No caso de entidade da administração indireta, foi solicitado também o nome, natureza jurídica, CNPJ e valor anual empenhado por conta, de forma que, somados aos da administração direta, correspondam aos valores informados pelo TCE/RJ, além dos atos normativos de sua constituição e o quadro de dirigentes do período 
2.7. Por meio de expediente de 09/10/2007, da Lavra do Sr. Luiz Fernando de Azevedo Pessanha, Procurador do Município, foram apresentados somente a Lei Orgânica do Município, o Regimento Interno e a Lei de Orçamento Anual, além da solicitação de prorrogação de 20 dias para os demais itens da intimação fiscal.
2.8. Através de expediente de 15/10/2007, foram apresentadas cópias dos Decretos e Portarias de nomeação e dispensa de funcionários, solicitando, novamente, prorrogação do prazo assinalado no termo fiscal.
2.9. Em 23/11/2007, por meio do Termo de Reintimação Fiscal �Diligência, foi solicitada novamente a apresentação dos documentos ainda não entregues.
2.10. As folhas de pagamento apresentadas em meio digital referiam-se tão somente às entidades da administração pública indireta, Fundação Dr. João Barcellos Martins, Fundação Oswaldo Sobrinho Lima, Fundação da Infância e da Juventude e Fundação Trianon;
E mais, além de os arquivos digitais não estarem de acordo com o Manual de Arquivos Digitais� MANAD, o total das remunerações, lá informada,s afigurava-se insignificante frente aos valores empenhados. Ressalte-se que, diferentemente do que ocorre na GFIP, os arquivos digitais devem/deveriam comportar a totalidade dos servidores e trabalhadores em geral, sejam segurados pelo Regime Próprio, sejam pelo Regime Geral, de forma a viabilizar a auditoria no que toca a confiabilidade, ou não, da informação.
2.11. Em virtude do disposto acima, por meio do Termo de Constatação e Reintimação Fiscal � Diligência, de 27/03/2008, foi reintimado o fiscalizado a apresentar a documentação conforme citado às fls. 1.117.
2.12. Face ao não atendimento à intimação anterior, foi reintimado o fiscalizado, em 02/06/2008, à apresentar o razão das contas discriminadas, inclusive em meio magnético, relacionados aos empenhos e liquidações efetuados por todas as unidades orçamentárias do Município, assim como os valores mensais empenhados e liquidados por este contribuinte, relativos às despesas com pensões e aposentadorias custeadas pelo município e referentes ao RPPS, bem como o número da conta que recebera os registros.
2.13. Por meio do Oficio 0309, de 08/07/2008, o fiscalizado, pretendendo dar atendimento à intimação de 02/06/2008, prestou a informação transcrita às fls. 1.118 e relatório denominado "Despesas � Comparação entre dados dos Informes Mensais e LRF", com valores até o 6° bimestre de 2003.
2.14. Cumpre destacar que o fiscalizado, em sede de diligência, já havia apresentado relatório de "Empenhos Orçamentários Emitidos por Data", na ordem de R$ 87.252.166,67, concernente ao elemento de despesa 31.90.11.00, sendo tal valor inferior ao informado pelo TCE/RJ à fiscalização, bem como à informada pelo próprio fiscalizado, em uma segunda relação apresentada, em sede de ação fiscal, demonstrando completa falta de comprometimento e interesse, por parte da administração do fiscalizado, em cooperar com qualquer tipo de fiscalização que pretenda ter acesso a documentos que fundamentem a regularidade dos registros orçamentários.
2.15. Iniciada a Ação Fiscal, em 14/08/2008, o contribuinte foi intimado a apresentar, dentre outros elementos, a folha de pagamento em meio digital e o razão das contas 31.90.11.00 e 31.990.04.00 com informações acerca dos empenhos e respectivas liquidações, encaminhando, em anexo, a tal termo fiscal, a relação dos empenhos e respectivas liquidações informados pelo TCE/RJ tendo como fonte de dados o próprio contribuinte.
2.16. Em resposta, por meio do oficio 01310/2008, de 29/08/2008, além de solicitar dilação do prazo, foi apresentada a "Relação de Empenhos Orçamentários Emitidos por Data", referente às contas 31.90.04.00 e 31.90.11.00, ressaltando-se que os valores dos empenhos informados pelo fiscalizado, cujos históricos sugerem "folha de pagamento", guardam relação com aqueles informados pelo TCE/RJ, ou seja, 31.90.04.00 = R$ 65.046.937,14 e 31.90.11.00 = R$ 122.865.944,03, perfazendo o total de R$ 187.912.881,17.
2.17. Por meio do Termo de Intimação Fiscal de 01/09/2008, foi intimado o fiscalizado a apresentar o Plano de Contas utilizado, fazendo constar a natureza dos lançamentos efetuados em cada conta; os valores mensais e respectivas contas (elementos de despesa), nos quais foram contabilizados pelo contribuinte, no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2006, importâncias relativas às despesas com encargos patronais aportados ao Previ-Campos, relativamente aos servidores efetivos filiados ao regime próprio de previdência 01 social do município; cópia dos contratos, termos aditivos, empenhos e notas fiscais relacionados á contratação da Cooperativa Coopercampos � CNPJ 83.158.824/0001-11, no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2006.
2.18. Em resposta, por meio do oficio 140, de 02/09/2008, foi requerida nova dilação de prazo, eis que as informações requisitadas seriam enviadas pela Previcampos, Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Fazenda.
2.19. Por meio do Termo de Constatação, Intimação e Reintimação Fiscal, de 11/09/2008, o contribuinte foi cientificado que: "...em atendimento ao contido nos Termo de Inicio e Ação Fiscal (Fiscalização) e Termo de Intimação Fiscal de 14/08/2008 e 01/09/2008, respectivamente, esse contribuinte nos apresentara, no que toca ao ano de 2003, relação de Empenhos Orçamentários Emitidos por Data relacionada aos elementos 31.90.04.00 e 31.90.11.00. Cumpre ressaltar que não nos fora informado, por esse contribuinte, qualquer liquidação para os empenhos lá elencados, em que pese ter sido intimado a fazê-lo por meio do item 2.2 do supracitado Termo de inicio.
CONSTATAMOS ainda, que não recebemos, desse contribuinte, a relação dos empenhos, e respectivas liquidações, emitidos pela Câmara deste Município e pela Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio, no que se refere ao elemento 31.90.11.00, vez que esse Município, Pessoa Jurídica de Direito Público, é o responsável pela consolidação de tais informações."
2.20. Ainda por meio daquele termo fiscal, após cientificar o contribuinte do acima consignado e intimá-lo, novamente, a dar integral cumprimento aos termos fiscais de 14/08/2008 e 01/09/2008, foi o mesmo intimado a esclarecer, conjuntamente à documentação comprobatória do eventualmente alegado, a diferença demonstrada, verificada entre o total empenhado (já descontadas as anulações) pelo município nas constas 31.90.11.00 e 31.90.04.00 e o total das remunerações declaradas em GFIP, no mesmo período.
2.21. Em resposta, por meio do oficio 01379/2008, o contribuinte apresentou 3 CD, além de requerer "juntada dos inclusos documentos, sem, entretanto, especificar que inclusos documentos seriam esses, cabendo o destaque que eram, tão somente, os relatórios de validação dos arquivos digitais da folha de pagamento requisitados, sem a identificação ou mesmo assinatura do responsável técnico pela sua geração e validação, bem assim de qualquer outra autoridade do Ente, além de duas outras folhas sem a informação acerca do que se referiam, tendo sido tais fatos regulamente cientificados ao fiscalizado.
2.22. Nesse particular, cabe destacar que, em que pese a riqueza de detalhes, explicações e especificações, que procurou-se inserir nas intimações fiscais, as respostas do fiscalizado, infere-se, propositadamente, até então, procuravam ser evasivas e sem qualquer conteúdo elucidativo.
2.23. Após análise das folhas de pagamento apresentadas no CD, procedeu-se à lavratura do termo de Constatação e Intimação Fiscal, de 29/09/2008, do qual foi dada ciência ao contribuinte acerca das informações transcritas às fls. 1.120 a 1.121, tendo sido o mesmo intimado a esclarecer:
2.23.1. quem era o responsável, de fato, pela folha de pagamento do Município e suas Fundações no ano de 2003, ou seja, se era a Prefeitura ou as Respectivas Fundações quem processava, empenhava, liquidava, apresentava a DIRF e GFIP;
 2.23.2. a diferença de R$ 40.990.351,56 entre os totais empenhados e os valores declarados na GFIP;
2.23.3. as divergências entre os totais das Bases de Cálculo para a Previdência, apurados pelo contribuinte nos arquivos digitais entregues à fiscalização e os informados nas respectivas GFIP, conforme tabela de fls. 1.121 a 1.122 dos autos. Ressalte-se que foram expurgados do cotejo as bases de cálculo relacionadas a Servidor Público Estatutário, bem assim, foram mantidos, o tratamento dado pelo contribuinte a cada uma das rubricas integrantes da folha de pagamento digital. O cotejo, por trabalhador, encontra-se no arquivo digital, que seguiu em anexo, cujo Código Geral de Identificação dos Arquivos é cl 69c115-084bd5bf-277b6a6c-59f0f77e.
2.23.4. a natureza das rubricas constantes da tabela de fls.1.122, bem como a fundamentação legal que autorize a não considerá-la como integrante da base de cálculo para apuração da contribuição previdenciária sobre a folha.
2.23. 5. a natureza do vínculo classificado como "outros", atribuídos a 5.135 trabalhadores constantes em sua folha digital, bem assim esclarecer quanto à sua filiação ao Regime Geral de Previdência Social.
2.24. Por meio do oficio 198, de 29/09/2008, o fiscalizado solicitou dilação do prazo assinalado.
2.25. Por meio do Termo de Reintimação Fiscal, de 08/10/2008, foi reiterado aquele de 29/09/2009, o qual não fora atendido.
2.26. Novamente sem atendimento, por meio do Termo de Reintimação Fiscal de 16/10/2008, foi reiterado àquele de 29/09/2008.
2.27. Em 23/10/2008, através do oficio 3136/08-GB-SMA, procurou esclarecer a fiscalizada:
 2.27.1. Quanto ao item 1 do Termo Fiscal de 29/09/2008, que tinha como objetivo fosse esclarecido quem era o responsável, de fato, pela folha de pagamento do município e suas fundações no ano de 2003, foi informado que a folha de pagamento era de sua responsabilidade (PMCG), o que a tornava também responsável pelo pagamento de todos os segurados do Regime Geral de Previdência, sendo que tal esclarecimento corrobora as informações anteriormente prestadas, em sede de diligência fiscal, pela Fundação Dr. João Barcelos Martins, no sentido de que "todo o procedimento relativo a folha de pagamento dos empregados da Fundação Dr. João Barcelos Martins é realizado pela Secretaria Municipal de Administração". Naquela oportunidade, a diligenciada apresentou à fiscalização certidão de 07/11/2006, da lavra do Secretário de Administração à época, na qual fora consignado que para fins de comprovação junto ao INSS, que a folha de pagamento da municipalidade é gerada na Secretaria Municipal de Administração, inclusive da fundação Dr. João Barcelos Martins e o repasse dos descontos previdenciários ao INSS é de competência da Secretaria Municipal de Fazenda.
2.27.2. Quanto ao item 2 do Termo Fiscal de 29/09/2008, foi informado que a diferença de R$ 40.990.351,56 refere-se ao montante de pagamento efetuado aos prestadores de serviços sem vínculo com o Ente público, contudo, o mesmo vê-se impossibilitado de prestar a informação solicitada, qual seja, a relação dos beneficiários com os pagamentos de tais valores, haja vista não constar dos nossos arquivos banco de dados referente aos mesmos.
2.27.3. Quanto ao item 3, o contribuinte informou que a diferença apurada dos valores constantes da folha de pagamento para aqueles lançados na GFIP, justifica-se na inconsistência de dados cadastrais dos servidores, o que faz com que seus valores sejam lançados na citada guia, onde se percebe flagrante equívoco na resposta, na medida em que a citada inconsistência seria a justificativa ao não lançamento do trabalhador na citada guia, eis que as guias se apresentam em valores inferiores aos apurados nas folhas de pagamento digitais do contribuinte. Ademais, tais inconsistências já haviam sido constatadas pela fiscalização e consignadas no termo fiscal de 29/09/2008, na medida em que dos 16.468 trabalhadores informados naquelas folhas, 2.909 foram informados sem o NIT, 918 sem o n° do CPF e 735 sem o n° do CPF e NIT concomitantemente.
2.27.4. Quanto ao item 4, foi informado que, em análise ao banco de dados, foi verificado ter havido erros do sistema, o que impossibilitou o cálculo de contribuição previdenciária sobre estas rubricas. Vale destacar que as rubricas selecionadas la fiscalização, em que pese se referirem a "proventos" no arquivo digital do contribuinte, foram classificadas, nos sistemas internos do mesmo, com o código "8", o que faz com que, segundo o convencionado no MANAD, não integre a base de cálculo previdenciária, quando do tratamento daquelas informações digitais no aplicativo próprio da Receita Federal do Brasil.
Desta forma, adicionada à divergência apontada anteriormente (R$ 30.122.856,97), resultante do cotejo (folha de pagamento x GFIP), deverão ser ainda considerados os valores da tabela de fls. 1.124 a 1.125, haja vista a inclusão, pela Fiscalização, das respectivas rubricas à apuração da Base de Cálculo Previdenciária.
2.27.5. Quanto ao item 5, a prefeitura informou que os 5.135 trabalhadores classificados como "outros" não possuem vínculo com a mesma, eis que tal informação fora provocada por inconsistência no sistema operacional da folha de pagamento para efeito de informação ao órgão previdenciário. Ante ao não atendimento quanto ao questionamento acerca da filiação dos mesmos ao Regime Geral de Previdência Social, bem como à ausência de qualquer elemento que os exclua da obrigatoriedade de filiação ao RGPS, imperiosa a � consideração dos mesmos como segurados obrigatórios àquele regime, vez que integram a folha de pagamento apresentada pelo contribuinte à fiscalização, destacando-se mais uma vez que foram expurgados do cômputo geral da folha de pagamento de interesse do RGPS, aqueles trabalhadores informados como sendo "Servidor Público Efetivo Estatutário".
2.27.6. Finalmente, quanto ao item 6 do Termo Fiscal de 08/10/2008, que requisitara fosse apresentada relação por data e valor de todas as liquidações e pagamento relacionadas aos empenhos que seguiram em anexo ao Termo de Início da Ação Fiscal de 14/08/2008, o contribuinte ateve-se à solicitar a concessão de dilação de prazo.
2.28. Por meio do Oficio n° 0482, de 11/11/2008, da lavra do Subsecretário Municipal de Fazenda, foram encaminhados à fiscalização, em atenção ao item 6 dos termos fiscais de 08/10/2008 e 16/10/2008, relatórios denominados "Razão da Despesa Orçamentária", bem como arquivo magnético contendo a relação dos Empenhos, Liquidações e Pagamentos, juntamente às suas respectivas datas e valores, referentes às contas 96, 97, 98, 188, 198 e 249, correspondendo tais contas aos elementos de despesas 31.90.11.00 e 31;90.04.00.
2.29. Por meio do Termo de Intimação Fiscal de 21/10/2008, o Município foi intimado a apresentar todos os processos nos quais constam os empenhos, as liquidações e pagamentos, relacionados aos empenhos, cujos números, ano, valores e históricos seguem nas 6 laudas referentes aos elementos de despesa 31.90.11.00 e 31.90.04.00 no total de R$ 175.502.738,72.
2.30. Tendo em vista a não obtenção de resposta, por meio do Termo de Reintimação Fiscal de 04/11/2008, foi reiterado o contido no termo fiscal de 21/10/2008, sendo que até a presente data não foi obtida novamente resposta.
2.31. No decorrer do procedimento fiscal, em que pese as diversas e detalhadas intimações encaminhadas pela fiscalização, deparou-se com muitas dificuldades na obtenção de informações/esclarecimentos e documentos tendentes à apuração das contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, o que pode ser constatado pela seqüência de termos fiscais e suas respectivas respostas ao longo da ação fiscal, tendo sido esta constatação efetuada também pelo Tribunal de Contas do Estado.
2.32. A folha de pagamento é processada, paga e gerada digitalmente a partir do CNPJ da Prefeitura, assim como a DIRF, quando obrigatória, ao passo que a GFIP é apresentada, por vezes, por suas Fundações, sendo que tal prática dificulta o cotejo das informações, que, destaque-se, é de grande volume. Neste sentido, tendo em vista que a Prefeitura do Município é o órgão centralizador do processamento e da emissão dos documentos relacionados aos fatos geradores apurados (folha de pagamento), assim como era quem possuía autonomia para o cumprimento das obrigações sociais e de quem os trabalhadores dependiam economicamente, imperioso que os débitos sejam lançados com a identificação do CNPJ da prefeitura.
2.33. As folhas de pagamento digitais apresentadas pela Prefeitura, em 5 arquivos separados, embora contivessem o CNPJ da mesma como processante, foram apresentados como referentes à Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes; Fundação Teatro Municipal Trianon; Fundação Dr. João Barcellos Martins; Fundação Municipal da Infância e da Juventude e Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima.
2.34. Foram comparados em um único arquivo as folhas de pagamento apresentadas pela Prefeitura como referentes à Fundação Teatro Municipal Trianon, Fundação Municipal da Infância e da Juventude e Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima com as GFIP porventura apresentadas e localizadas como ativas nos sistemas da Receita Federal do Brasil relacionadas às mesmas entidades, resultando na planilha I de 14 páginas.
2.35. Foram comparados em outro único arquivo as folhas de pagamento apresentadas como referentes à própria Prefeitura e à Fundação Dr. João Barcellos Martins com as GFIP porventura apresentadas e localizadas como ativas nos sistemas da Receita Federal do Brasil relacionadas às mesmas entidades, resultando na planilha II de 780 páginas.
2.36. Vale ressaltar que foram utilizadas somente as folhas de pagamento digitais apresentadas pelo contribuinte, eis que, embora intimado por mais de uma vez, não apresentou em papel o correspondente documento.
2.37. Foi procedida à constituição do Crédito Tributário Previdenciário decorrente das divergências apontadas pela fiscalização entre os valores declarados em GFIP e aqueles resultantes das apurações a partir das informações constantes da folha de pagamento digital do contribuinte, com base na seguinte metodologia:
2.37.1. Foram cotejadas as folhas de pagamento digitais apresentadas com as GFIP eventualmente apresentadas pela respectiva entidade/órgão.
2.37.2 Neste cotejo procurou-se expurgar, de todas as folhas de pagamento, os valores relacionados aos trabalhadores tidos com servidor público efetivo estatutário.
2.37.3. Foi adicionada à base de cálculo previdenciária os valores referentes a proventos, cuja exclusão da base de cálculo fora justificada pelo fiscalizado devido a erro do sistema, impossibilitando o cálculo de contribuição previdenciária sobre estas rubricas. Para as demais rubricas foi considerado o mesmo tratamento dado pelo contribuinte quanto à sua inserção ou não na Base de Cálculo Previdenciária.
2.37.4. Como resultado do cotejo entre o valor da "nova" base de cálculo apurada e o declarado em GFIP, por trabalhador, foram selecionados aqueles em que o valor apurado na folha de pagamento superava o declarado em GFIP.
2.37.5. Deste novo processamento, resultaram as planilhas de n° I e II, com 13 e 692 páginas, respectivamente, cujas informações constantes das mesmas estão resumidas às fls. 1.129, tendo a fiscalização anexado resumo mensal da planilha.
2.37.6. As colunas "segurado" da planilha anterior são compostas:
2.37.6.1. Pela diferença (coluna DESC-GFIP), por segurado, entre o total informado nas folhas de pagamento do contribuinte como sendo desconto previdenciário e aquele declarado e GFIP, para o mesmo segurado; e 
2.37.6.2. Pela diferença (coluna APURADO) verificada entre a apuração da contribuição do segurado, segundo a Base de Contribuição apurada na Folha de Pagamento e o total informado nas Folhas de Pagamento do contribuinte como sendo desconto previdenciário do mesmo segurado.
2.38. Os valores lançados pela empresa em GFIP não foram cobrados na ação fiscal uma vez que são considerados declaração de dívida, de acordo com o artigo 33, § 7°, da Lei n° 8.212/91. Os dados referentes aos valores declarados pela empresa em GFIP foram baseados nos sistemas da RFB, cujos valores estão informados na planilha denominada FOLHA DE PAGAMENTO X GFIP e nos documentos internos, intitulados RESUMO MENSAL � GFIP POR ESTABELECIMENTO e BASE DE CÁLCULO POR CATEGORIA.
2.39. O código de lançamento no DAD � Discriminativo Analítico de Débito é FPG � FOLHA DE PAGAMENTO.
2.40. Foi procedida por aferição indireta, de acordo com o art. 33 § 3° da Lei n° 8.212/91, à constituição do Crédito Tributário Previdenciário decorrente da divergência apontada por esta fiscalização entre os valores empenhados e liquidados pelo contribuinte nas contas 31.90.11.00 e 31.90.04.00 e o total dos proventos informados na folha de pagamento digital do contribuinte, qual seja: R$ 40.988.351,54, haja vista que os documentos expedidos pelo sujeito passivo, mais especificamente suas folhas de pagamento, apresentaram-se deficientes no que toca à sua abrangência, em face de outras informações de que dispõe a fiscalização, notadamente, valores de sua execução orçamentária, fornecidas pela própria prefeitura.
2.41. Ademais, a mera alegação de que tal diferença justifica-se por pagamento efetuado aos prestadores de serviços sem vínculo com o Ente público, juntamente à informação da impossibilidade de prestar a informação solicitada pelo Fisco, qual seja, a relação dos beneficiários com o pagamento de tais valores, haja vista não constar dos seus arquivos banco de dados referente aos mesmos, não é, no entender da fiscalização, capaz de ilidir a tributação sobre essa diferença, tendo em vista a natureza das despesas que devem/deveriam ser registradas naqueles elementos de despesas.
2.42. Cumpre consignar que não obstante intimado por mais de uma vez (termos fiscais de 21/10/2008 e 04/11/2008) a apresentar todos os processos nos quais constam os Empenhos, Liquidações e Pagamentos, relacionados aos empenhos, cujos números, ano, valores e históricos seguiram em 6 páginas anexas àqueles termos (elementos de despesa 31.90.11.00 e 31.90.04.00), o fiscalizado não atendeu a fiscalização até a data da lavratura do Auto de Infração.
2.43. Ante à não confiabilidade das informações extraídas dos sistemas internos do fiscalizado (fato este também mencionado pelo TCE/RJ), mormente no que toca à data dos eventos, a fiscalização procedeu da seguinte forma:
2.43.1. Segregou por mês as liquidações informadas pelo fiscalizado, a partir dos registros tratarem de "Pagamento da Folha de ----/2003". Vale ressaltar a inexistência de liquidações com informações relacionadas ao mês de dezembro. Outro ponto a destacar é o fato de o total das liquidações relativas a "Pagamento da Folha de 13°/2003" apresentar-se, proporcionalmente, muito inferior à relação existente para essa competência constante na folha de pagamento do contribuinte. Neste sentido, a Fiscalização, à luz das participações existentes entre os proventos do mês de dezembro e do 13 0 salário existente nas folhas de pagamento digitais do fiscalizado, procedeu à apropriação de liquidações para as referidas competências(dez e 13 0 sal), resultando na primeira tabela de fls. 1.134.
 2.43.2. A diferença entre a distribuição da tabela citada no item anterior e o total das liquidações, ou seja, R$ 43.080.372,01 foi distribuída mensalmente na mesma proporção verificada para os proventos mensais registrados nas folhas de pagamento digitais do contribuinte, resultando na distribuição constante da segunda tabela de fls 1.134.
2.43.3. Cotejou-se, mês a mês, o somatório das distribuições das liquidações nos dois itens acima com os valores registrados nas folhas de pagamento digitais do contribuinte, resultando nas diferenças mensais constantes da tabela de fls. 1.135, que deverão ser adicionadas à base de cálculo das Contribuições Previdenciárias (patronal e segurado)
2.44. O procedimento de arbitramento encontra-se amparado pelo art. 33, § 3°, da Lei n° 8.212/91 e no inciso IV do art. 597 da IN/SRP n°03, de 14/07/2005.
2.45. O código de lançamento no DAD � Discriminativo Analítico do Débito é AFI � Aferição Indireta.
2.46. As GPS � Guias da Previdência Social existentes no Banco de dados da RFB relativas à Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes e as quatro Fundações Municipais, assim como o parcelamento 37.033.881-2, foram considerados na apuração do crédito, e encontram-se relacionados no relatório RDA � Relatório de Documentos Apresentados.
2.47. Em virtude dos fatos narrados, em tese, constituir crime, conforme definido no art. 337-A do Código Penal, foi feita a Representação Fiscal para Fins Penais contra os dirigentes, responsáveis, à época, pelos fatos narrados.
A Recorrente teve ciência do AIOP em 27.11.2008.
O período objeto do auto de infração, conforme o Relatório Discriminativo Sintético do Débito - DSD, às fls. 10, é de 01/2003 a 11/2005.
A Recorrente apresentou Impugnação, às fls. 1848 a 1857, conforme o relatório da decisão de primeira instância:
3.1. Preliminarmente, argui a nulidade do Auto de Infração DEBCAD n" 37.155.296-6 considerando que houve inclusão indevida no pólo passivo das Fundações Públicas e a ausência de disposição expressa do dispositivo legal que as vincule, provocando cerceamento do direito de defesa, tendo sido estas criadas por lei, com personalidade jurídica de direito público, patrimônio próprio e receita proveniente do orçamento do Poder Público ou de outras fontes, exercem atividades típicas do Estado ou de Prestação de Serviços Públicos, não têm finalidade lucrativa, mas que não se confundem com o Município, não tendo sido os mesmos intimados do Auto de Infração.
3.2. A taxa SELIC é inaplicável como índice de atualização dos débitos previdenciários, que devem ser corrigidos de acordo com o disposto no art. 41 da Lei 8.213/91 e posteriores alterações, assim também a incidência de juros moratórios no percentual de 1% ao mês, dada a sua natureza alimentar, a teor da súmula n° 204 do STJ, além do que a taxa SELIC embute simultaneamente juros moratórios, juros remuneratórios e correção monetária.
3.3. O valor total da multa é de R$ 26.312.186,42, entretanto, pesquisando os autos, não se encontra qualquer motivação ou memória de cálculo que justifique esse valor. O demonstrativo de crédito não traz memória descritiva da exação fiscal e o relatório é confuso e inconsistente, não estabelecendo a real motivação para o lançamento, o que impede os autuados de aferirem a correção dos cálculos elaborados pelos Auditores Fiscais, em desatendimento ao art. 142 do CTN.
3.4. Com fulcro no art. 112 do CTN, entende que padece de amparo, a qualquer título, a pretensão da autoridade autuante pois, ao lhe cominar penalidade, interpreta-se de maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto à capitulação legal do fato, à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos, à autoria, imputabilidade ou punibilidade e à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.
3.5. O descumprimento do disposto no art. 475-B do Código de Processo Civil caracteriza cerceamento de defesa, eis que a não apresentação da memória de cálculos, instruída com os referidos documentos, inviabiliza a verificação de sua correção.
3.6. Tais diferenças contábeis, por seus volumes e complexidades, deverão ser apurados por perícia, o que, desde já, fica requerida

O processo foi convertido em Diligência Fiscal, às fls. 1959 a 1960, a fim de se esclarecer pontos suscitados na Impugnação:
3.1. Se as Fundações mencionadas possuem personalidade jurídica distinta da do Município;
3.2. Se os fatos geradores da contribuição previdenciária apurada decorreram da relação de emprego existente entre os segurados empregados e as Fundações;
3.3. Se as remunerações de tais segurados empregados eram pagas com recursos da Fundação, porém previstos em dotação própria do orçamento do Município;
3.4. Por fim, considerando as razões de defesa do impugnante, já mencionadas informar se as Fundações não deveriam ter sido incluídas no pólo passivo do débito e questão, na condição de responsáveis solidárias, nos termos do art. 124, do Código Tributário Nacional.
4. Ressalte-se que deverá ser dada ciência ao contribuinte da Informação Fiscal resultante da diligência e concedido prazo de 10 dias, previsto no art. 44, da Lei n° 9.784/99, para manifestação do mesmo, caso entenda necessário

Em resposta à solicitação de Diligência Fiscal, a Informação Fiscal, às fls. 1991 a 1996, assim se posicionou: 
O Auto de Infração ora impugnado fora dirigido ao Município de Campos dos Goytacazes, com a indicação do CNPJ de sua Prefeitura, órgão executivo do poder municipal, consoante se verifica às fis.01, cuja ciência fora dada ao seu Procurador Geral.
Da ação fiscal efetuada para o 2003, foram lavrados Autos de Infração para constituição de Crédito Tributário � obrigação principal � relativos à parte patronal, em virtude das seguintes divergências:
(a) Diferença entre os valores empenhados/Liquidados pela Prefeitura nas rubricas 31.90.11.00 e 31.90.04.00 e a folha de pagamento (apresentadas sob o CNPJ da Prefeitura) � aferição indireta; (b) Diferença entre as folhas de pagamento (apresentadas sob o CNPJ da Prefeitura) X GFIP/GPS relativas à Prefeitura e suas Fundações;
Quanto à primeira diferença acima, da qual resultou o lançamento por aferição indireta, cabe ressaltar que o município, por meio do Secretário de Administração de sua Prefeitura, após intimado por esta Fiscalização, assim se manifestou quanto ao valor de divergência levantado: "refere-se ao montante de pagamento efetuado aos prestadores de serviços sem vínculo com o ente público; contudo, informamos que vê-se este ente impossibilitado de prestar a informação solicitada, qual seja, a relação dos beneficiários com os pagamentos de tais valores, haja vista não constar de nossos arquivos banco de dados referentes aos mesmos."
Nesse sentido, reconhecido pelo fiscalizado, em sede de Ação Fiscal, a relação obrigacional existente entre os prestadores de serviços e o ente público ("sem vínculo"), entendemos, s.m.j., não existirem maiores incertezas acerca da sujeição passiva no que toca a esta parte da exação.
Quanto à segunda diferença colocada acima, vale destacar que parte do Crédito Tributário constituído refere-se à divergência entre a Folha de Pagamento nos apresentada em mídia digital pelo fiscalizado, cujo CNPJ e "nome empresarial" apontam referirem-se à Prefeitura de Campos (arquivo "receitaPMCG2003 "), e as GFIPS eventualmente apresentadas. Entendemos, também neste ponto, não existirem, s.m.j., maiores dúvidas acerca da sujeição passiva no que toca a esta parte da exação.
Diferentemente ocorre com a outra parte do Crédito Tributário constituído a partir das divergências entre as Folhas de Pagamento nos apresentadas em mídia digital pelo fiscalizado com a indicação de seu CNPJ, mas com o "nome empresarial" sugerindo se relacionarem às Fundações Dr. João Barcellos Martins, Oswaldo Sobrinho Lima, Infância e da Juventude e Trianon, É sobre essa matéria que procuraremos esclarecer a diante.
1 � Se as Fundações mencionadas possuem personalidade Jurídica distinta da do município:
Sim.
Corroborado por diferentes inscrições no CNPJ.
Especificamente no que toca à Fundação Dr. João Barcelos Martins, segundo seu estatuto (art. 4 0 ), é subordinada (e não vinculada, como de regra se verifica para as entidades da administração indireta) à Secretaria Municipal de Saúde, órgão do autuado.
2 � Se os fatos geradores da contribuição previdenciária apurada decorreram da relação de emprego existente entre os segurados empregados e as Fundações:
Não. A relação de emprego, no entender dessa fiscalização, dá-se com o município, como adiante procurará demonstrar.
O processamento da folha de pagamento dos servidores concursados (estatutários e celetistas), tanto do Município quanto das Fundações em 2003, era feito pela Secretaria Municipal de Administração. O empenho, liquidação e pagamento da folha da PMCG e de suas Fundações (FJBM, FMIJ, FGSV) eram feitos pela Secretaria Municipal de Fazenda, órgão do ente federativo.
A apresentação da DIRF era feita pela PMCG com exceção da Fundação Municipal da Infãncia, é d Juventude/FMIJ.
Com relação aos servidores postos à disposição das Fundações Municipais em 2003, assim esclareceu o contribuinte, quanto ao assunto de interesse desta fiscalização:
Antes da realização do concurso, a maioria do pessoal em atividade na FGSV e FJBM eram cedidos pela PMCG. A cessão desse pessoal seguia o critério da necessidade por parte das Fundações e disponibilidade por parte das Secretarias Municipais. Até hoje existem servidores cedidos.
(destacamos)
Raros foram os concursos para admissão de pessoal direcionado as Fundações Municipais, com exceção do concurso realizado em maio de 2001. Nessa época, quem definiu o processo seletivo foi a PMCG, conforme cópia do Edital e Decreto que prorrogou o prazo do concurso.
Pode-se notar que a Prefeitura procurou distinguir os empregados à disposição das Fundações Municipais da seguinte forma: (i) � os cedidos pela PMCG e (ii) os oriundos do concurso de 2001, cuja cópia do edital nos fora apresentada.
No que toca aos cedidos, não resta dúvida, s.m.j., quanto às suas vinculações ao Município.
A lei municipal 7.261, de 27.06.2002, ao dispor sobre a contratação de pessoal por prazo determinado pra atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, estabelece em seu artigo 30 que o "recrutamento do pessoal a ser contratado dependerá de processo seletivo", incluído aí o das fundações públicas municipais.
 A investidura em empregos públicos, por fundação pública, está condicionada a aprovação prévia em concurso público, conforme se extrai dos dispositivos constitucionais a seguir.
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998 11 - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)
Por seu turno, no que pertine aos oriundos do concurso de 2001, à vista do edital ("Lei" para o concurso) nos apresentado em fotocópia, pode-se inferir que o responsável pela contratação seria o município de Campos dos Goytacazes, na medida em que tal edital para contratação de celetistas fora emitido pela Prefeitura, órgão daquele ente federativo personificado. Não consta, ainda, naquele edital qualquer previsão para a contratação dos aprovados por qualquer uma de suas fundações municipais. Diferentemente ocorreu com o processo seletivo de 2007, cujo edital trazia expressamente consignado tratar-se de concurso público da Fundação Dr. João Barcelos Martins.
Tal conclusão se extrai, ainda, da notícia veiculada na página oficial do município (http://www.campos.rj.gov.br/noticia.php?id=2799 ) dando-nos conta que a PREFEITURA estaria convocando � através da Fundação � concursados do processo seletivo de 2001. Verifica-se, ainda, que toda a operação concernente à convocação e aos requisitos documentais necessários à contratação do concursado deu-se por intermédio e na sede da Secretaria de Administração do município.
Fundação João Barcelos Martins continua convocando concursado A prefeitura de Campos, através da Fundação João Barcelos Martins, continua convocando os 179 concursados do processo seletivo de 2001, que foram chamados essa semana pelo Diário Oficial do Município. De acordo com a sub-secretária de Administração, Etilena de Cássia, o atendimento no que se refere ao contrato de trabalho dos concursados em regime celetista (CU), tem acontecido de segunda à sexta-feira, das 8h às 17h, no setor de cadastro funcional da secretaria. Para isso, os concursados devem apresentar, no ato do contrato, carteira de identidade, CPF, título de eleitor, carteira de trabalho, certificado de reservista para os homens, certidão de nascimento do filhos (se tiver) e diploma de conclusão de curso. Ela informa, ainda, que à medida que estão sendo convocados para assumirem suas vagas, àqueles que não comparecem serão, automaticamente, dados como desistentes e a Fundação convocará outros, de acordo com a classificação e a necessidade. � Devido a proximidade de reinauguração das novas instalações do PU de Guarus e, por se tratar de uma rede de emergência, a Fundação João Barcelos Martins está solicitando que os convocados pelo Edital, publicado no dia quatro desse mês, compareçam com urgência para assumirem seus cargos � explica a subsecretária. Ethilena de Cássia explica que a secretaria de Administração, Cláudia Salgado, preocupada com o bem estar dos futuros funcionários da municipalidade, está convocando-os através de telegrama fonado para evitar que muitos deixem de assumir ou, às vezes, pela correia do dia-a-dia acabam se esquecendo. "Esperamos que até o dia 16 possamos assinar todos os contratos que ainda restam", observa a subsecretária de Administração Etilena de Cássia.
E mais, a Secretaria de Administração do município esclareceu-nos que "em maio de 2001 a Prefeitura Municipal realizou concurso para admissão de pessoal para atender a Fundação Dr. João Barcelos Martins. Posteriormente, em 2007, foram direcionados concursos para as Fundações Municipais (Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio e Fundação Dr. João Barcelos Martins) através do IPDEP."
Era a Secretaria de Fazenda do Município quem detinha a autonomia financeira para o pagamento da folha de empregados a cargo de todo o ente federativo. Como bem afirmado pela prefeitura do município, nos caso específico do exercício de 2003, quem fazia o pagamento e gerava a folha era a PMCG.
Tal esclarecimento corrobora as informações anteriormente prestadas, em sede de diligência fiscal, pela Fundação Dr. João Barcellos Martins, no sentido de que "todo o procedimento relativo a Folha de Pagamento dos empregados da Fundação Dr. João Barcellos Martins é realizado pela Secretaria Municipal de Administração". Naquela oportunidade a diligenciada apresentou-nos certidão de 07.11.2006, da lavra do Sr. Altamir Bárbara, Secretário de Administração à época, na qual fora consignado que "para fins de comprovação junto ao INSS, que a folha de pagamento desta Municipalidade é gerada neste Secretaria Municipal de Administração, inclusive da fundação Dr. João Barcellos Martins e o repasse dos descontos previdenciários ao INSS é de competência da Secretaria Municipal de Fazenda."
No entender desta Fiscalização, o vinculo empregatício, como definido pelo artigo 31 da CLT, está evidenciado pela prestação de serviços não eventual ao município, sob a sua dependência e mediante salário.
 No caso em tela, a dependência econômica do trabalhador para com o município está claramente demonstrada, uma vez que era quem pagava seus salários e o responsável pelas apurações e retenções previdenciárias sobre a folha da municipalidade. 
Com efeito, os fatos levam-nos a concluir que, da mesma forma como se deu/dá como os empregados contratados anteriormente ao concurso, como esclarecido pela prefeitura, tais trabalhadores estão meramente lotados/cedidos àquelas fundações, não sendo o suficiente a configurar relação de emprego .com as mesmas, ainda que, por ventura, tenham promovidas as anotações nas CTPS.
Aliado aos fatos acima, tendo em vista que a Prefeitura do Município é o órgão centralizador do processamento e da emissão dos documentos relacionados aos fatos geradores apurados, diga-se: a folha de pagamentos, ladeado, ainda, aos fatos de que era quem possuía a autonomia para o cumprimento das obrigações sociais e de quem os trabalhadores dependiam economicamente, os débitos foram lançados com a identificação do CNPJ da prefeitura municipal.
3 � Se as remunerações de tais segurados empregados eram papas com recursos da Fundação, porém previstos em dotação própria do orçamento do Município;
Eram pagos com recursos empenhados e liquidados pelo município e, verificando a Lei 7.341/2002 (fls. 388), que estimou a receita e fixou as despesas do orçamento Geral do Município para 2003, percebe-se que na fixação da despesa total por "órgão', não consta fixação de verba para qualquer fundação municipal.
4 � Por fim, considerando as razões de defesa do impugnante, má mencionadas, informar se as fundações não deveriam ter sido incluídas no pólo passivo do débito em questão. na condição de responsáveis solidários. nos termos do art. 124. do Código Tributário Nacional.
Vale destacar que o CTN, ao definir os que são solidariamente obrigados, prevê no inciso 1 de seu artigo 124, hipótese em que há pessoas com interesse comum na situação que constitua o respectivo fato gerador.
Não é difícil perceber que tanto o Município quanto suas fundações têm interesse na situação que constitui o fato gerador da obrigação. Seja por estarem o empregados lá cedidos/lotados, no caso das fundações, seja por efetuar diretamente o pagamento de seus salários, além de se valer da prestação de serviço (saúde, educação e cultura) voltados ao interesse público, no caso do município.
 Ao final, considerando que o parágrafo único daquele art. 124 dispõe que a solidariedade, naqueles termos, não comporta benefício de ordem, o que vale dizer que a Fazenda Pública pode exigir o Credito Tributário, integral ou parcialmente, de qualquer um dos solidários na obrigação, temos que a não inclusão das Fundações no pólo passivo do débito em questão não impossibilita a cobrança daquele, em relação ao qual o CT fora regularmente constituído, a saber: do Município de Campos dos Goytacazes.

O Município de Campos, assim se manifestou em relação à Informação Fiscal, às fls. 2003 a 2015, conforme o Relatório da decisão de primeira instância:
6.1. O Auto de Infração é dirigido contra a Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes e as seguintes Fundações: Fundação Teatro Trianon, Fundação João Barcelos Martins, Fundação Municipal da Infância e da Juventude e Fundação Cultural Jornalista Oswaldo Lima, todas com personalidades jurídicas distintas, CNPJ distintos. São entidades criadas e extintas por lei, têm personalidade jurídica de direito público, patrimônio próprio e receita proveniente do Orçamento do Poder Público ou de outras fontes, executam atividades típicas do Estado ou de prestação de serviços públicos, não têm finalidade lucrativa, mas, com o Município não se confunde.
6.2. As Fundações supracitadas têm estrutura administrativa, patrimônio, orçamento e pessoal próprios, sendo representadas pelo seu Presidente, em juízo ou fora dele, gozando de autonomia gerencial, patrimonial, administrativa, financeira e de gestão de recursos humanos, inclusive frente às suas instituidoras e doadores.
6.3. Requer a juntada da Lei n° 7.293, de 09 de setembro de 2002, que em seu art. 3° faz referência à Fundação João Barcelos Martins como entidade mantenedora do HGG que goza de autonomia gerencial, administrativa e assistencial, tendo, portanto, dotação orçamentária própria. Desta forma, deveriam ter sido os seus respectivos presidentes e diretores intimados do auto de infração que ora se impugna, tratando-se de vício insanável, eivando de vício insanável o lançamento, tendo inclusive a Receita Federal aceito a tese de que as Fundações autuadas tem personalidade jurídica distinta do Município.
6.4. Os fatos geradores da contribuição previdenciária decorrem da relação de emprego entre os segurados e as fundações pois estas realizam concurso público regularmente (conforme documentos anexos) e o fato de ter funcionários cedidos pelo Município e, ainda, ter o empenho, a liquidação e o pagamento feitos pela Secretaria de Fazenda em nada desnatura o caráter de individualidade das Fundações, tendo em vista que estas são vinculadas ao Município, mas incluir o Município como solidariamente responsável tributário é um grave equívoco.
6.5. Para configurar a solidariedade há que existir, antes, a responsabilidade, e esta tem lugar se o responsável estiver de alguma forma vinculado ao fato gerador, fazendo referência a diversos autores, citando o art. 30, VI da Lei 8.212/91, os arts. 110; 124, II; 128 e 142 do CTN e o art. 896 do Código Civil.
6.6. Por se tratar de lançamento por homologação, em que as Fundações , devem efetuar o recolhimento de contribuições previdenciárias com base na folha de salários de seus empregados, e em não o fazendo, cumpre à Fiscalização do INSS, através de lançamento de oficio, apurar os valores devidos e notificá-los para que os recolham, e somente 1 após tal providência, isto é, determinada a dívida tributária mediante regular lançamento, é que o INSS poderá se voltar para o devedor solidário e exigir-lhe o pagamento das contribuições previdenciárias não recolhidas.
6.7. O demonstrativo de crédito não traz memória descritiva da exação fiscal e o relatório é confuso e inconsistente, não estabelecendo a real motivação para o lançamento, o que impede os autuados de aferirem a correção dos cálculos elaborados pelos Auditores Fiscais, posto que a não apresentação da memória de cálculo instruída com os referidos documentos inviabiliza a verificação de sua correção.

A Recorrida analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a autuação, nos termos do Acórdão nº 12-26.456 - 12ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro I - RJ, fls. 2236 a 2253, conforme Ementa a seguir:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2003 a 30/11/2005
 OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. SOLIDARIEDADE PASSIVA. INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS. APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. ARBITRAMENTO.
A solidariedade passiva somente se implementa com a ciência dos atos procedimentais a todos os interessados.
O julgador administrativo não é competente para apreciar questões acerca de constitucionalidade de normas.
Em caso de recusa na apresentação de documentos, ou sua apresentação deficiente, reputa-se válida a apuração por arbitramento, invertendo-se o ônus da prova ao contribuinte.
Impugnação Improcedente 
 Crédito Tributário Mantido
Inconformada com a decisão de primeira instância, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário, fls. 2256 a 2259, reiterando os argumentos utilizados em sede de Impugnação, em apertada síntese:

(i) Solidariedade entre Município e Fundações - autonomia administrativa das Fundações.;
Seja declarado nulo o presente auto de infração por não inclusão no pólo passivo das Fundações Municipais, bem como pela ilegitimidade passiva do Município de Campos para responder exclusivamente pelo crédito previdenciário existente.

(ii) Taxa SELIC � atualização do crédito previdenciário - anatocismo;

(iii) Ausência do memorial descritivo do cálculo;



Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão, fls. 2261.



É o Relatório.



 Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 2261.

Avaliados os pressupostos, passo para as Questões Preliminares e ao Mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

(A) Alegações diversas de inconstitucionalidade.
Analisemos.
Não assiste razão à Recorrente pois o previsto no ordenamento legal não pode ser anulado na instância administrativa por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário. 
Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras providências:
�Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 5o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
I � que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
II � que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)�(gn).
Ademais, há a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARFnº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.


(B) Da regularidade do lançamento;
Analisemos.
Não obstante a argumentação do Recorrente, não confiro razão ao mesmo pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por vício insanável e tampouco cerceamento de defesa. 
Trata-se de Recurso Voluntário, fls. 2256 a 2259, interposto pela Recorrente � MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES contra Acórdão nº 12-26.456 - 12ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro I - RJ, fls. 2236 a 2253, que julgou procedente em parte a autuação por descumprimento de obrigação principal, Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP nº. 37.155.296-6, às fls. 01.
O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias destinadas à Seguridade Social, da parte da empresa e para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), incidentes sobre a folha de pagamento da Prefeitura autuada, referentes ao ano de 2003, assim como acréscimos legais referentes a guias de pagamento recolhidas em atraso nos anos de 2004 e 2005.
Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n° 8.212/91, foi lavrado AIOP nº 37.155.296-6 que, conforme definido no inciso IV do artigo 633 da IN MPS/SRP n° 03/2005, é o documento constitutivo de crédito relativo às contribuições devidas à Previdência Social e a outras importâncias arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal:
(redação à época da lavratura do AIOP nº 37.155.296-6)
Lei n° 8.212/91
 Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.

IN MPS/SRP n° 03/2005
Art. 633. São documentos de constituição do crédito tributário relativo às contribuições de que trata esta Instrução Normativa: (Nova redação dada pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008)
I - GFIP, que é o documento declaratório da obrigação, caracterizado como instrumento de confissão de dívida tributária;
II - Lançamento do Débito Confessado (LDC), que é o documento por meio do qual o sujeito passivo confessa os débitos que verifica; (Nova redação dada pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008)
III - Revogado pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008
IV - Auto de Infração (AI), que é o documento constitutivo de crédito, inclusive relativo à multa aplicada em decorrência do descumprimento de obrigação acessória, lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB) e apurado mediante procedimento de fiscalização; e (Nova redação dada pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008)
V - Notificação de Lançamento, que é o documento constitutivo de crédito expedido pelo órgão da Administração Tributária. (Nova redação dada pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008)

Pode-se elencar as etapas necessárias à realização do procedimento:
A autorização por meio da emissão de TIF � Termo de Intimação Fiscal, o qual contém o Mandado de Procedimento Fiscal � MPF- F, com a competente designação do Auditor-Fiscal responsável pelo cumprimento do procedimento;
A autuação dentro do prazo autorizado pelo referido Mandado, com a apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal que constituíram a lavratura do auto de infração ora contestado, com as informações necessárias para que o autuado pudesse efetuar as impugnações que considerasse pertinentes:
a. IPC - Instruções para o Contribuinte (que tem a finalidade de comunicar ao contribuinte como regularizar seu débito, como apresentar defesa e outras informações);
b. DAD - Discriminativo Analítico do Débito (Este relatório discrimina, por estabelecimento, levantamento, competência e item de cobrança, os valores originários das contribuições devidas pelo sujeito passivo, as alíquotas utilizadas, os valores já recolhidos, anteriormente confessados ou objeto de Auto, as deduções legalmente permitidas e as diferenças existentes. Na coluna DIVERSOS estão compreendidos os créditos provenientes de GRPS, AI ou LDC associados a somente um levantamento).
c. DSD - Discriminativo Sintético do Débito (Este relatório discrimina sinteticamente, por estabelecimento, competência e levantamento, as contribuições objeto da apuração, atualização monetária, multa e juros);
d. RL � Relatório de Lançamentos (Este relatório relaciona os lançamentos efetuados nos sistemas específicos para apuração dos valores devidos pelo sujeito passivo, com observações, quando necessárias, sobre sua natureza ou fonte documental);.
e. RDA - Relatório de Documentos Apresentados (Este relatório relaciona, por estabelecimento e por competência, as parcelas que foram deduzidas das contribuições apuradas, constituídas por recolhimentos, valores espontaneamente confessados pelo sujeito passivo e, quando for o caso, por valores que tenham sido objeto);
f. RADA - Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados (Este relatório demonstra como os seguintes documentos, apresentados pelo contribuinte ou apurados em procedimento fiscal, foram apropriados pela fiscalização: GRPS, GPS, LDC, CRED (créditos diversos) e DNF (valores destacados em nota fiscal ainda não recolhidos)).
g. DAL - Diferença de Acréscimos Legais (Este relatório discrimina, por levantamento e por estabelecimento, as diferenças decorrentes de recolhimento a menor de atualização monetária, juros ou multa de mora, com indicação dos valores que seriam devidos e dos valores recolhidos, considerando-se como competência para lançamento do acréscimo legal aquela em que foi efetuado o recolhimento a menor);
h. FLD- Fundamentos Legais do Débito (Este relatório informa ao contribuinte os dispositivos legais que fundamentam o lançamento efetuado, de acordo com a legislação vigente à época de ocorrência dos fatos geradores.);
i. REPLEG - Relatório de Representantes Legais
j. VÍNCULOS - Relatório de Vínculos;
k. REFISC � Relatório Fiscal.

Cumpre-nos esclarecer ainda, que o lançamento fiscal foi elaborado nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional, especialmente a verificação da efetiva ocorrência do fato gerador tributário, a matéria sujeita ao tributo, bem como o montante individualizado do tributo devido.
De plano, o art. 142, CTN, estabelece que:
�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.�
Analisando-se o AIOP nº 37.155.296-6, tem-se que foi cumprido integralmente os limites legais dispostos no art. 142, CTN.
Ademais, não compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discricionária no exercício de suas atribuições. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a ocorrência do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificação fiscal de lançamento de débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciário. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispõe neste sentido:
Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos deste Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes.
Diante do exposto, não prospera a alegação da Recorrente.


(C) Da decadência.
Analisemos.
O Supremo Tribunal Federal - STF, conforme o Informativo STF nº 510 de 19 de junho de 2008, por entender que apenas lei complementar pode dispor sobre prescrição e decadência em matéria tributária, nos termos do artigo 146, III, b, da Constituição Federal, negou provimento por unanimidade aos Recursos Extraordinários nºs 556664/RS, 559882/RS, 559.943 e 560626/RS, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei nº 8.212/91, atribuindo-se, à decisão, eficácia ex nunc apenas em relação aos recolhimentos efetuados antes de 11.6.2008 e não impugnados até a mesma data, seja pela via judicial, seja pela administrativa.
Após, o STF aprovou o Enunciado da Súmula Vinculante nº 8, publicada em 20.06.2008, nestes termos:
Súmula Vinculante nº 8 - São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. Publicada no DOU de 20/6/2008, Seção 1, p.1.
É necessário observar ainda que as súmulas aprovadas pelo STF possuem efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 103-A e parágrafos da Constituição Federal, que foram inseridos pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 
§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.
§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso (g.n.)."
Portanto, da leitura do dispositivo constitucional acima, conclui-se que a vinculação à súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do contencioso administrativo fiscal.
Ademais, no termos do artigo 64-B da Lei 9.784/99, com a redação dada pela Lei 11.417/06, a administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, deve adequar a decisão administrativa ao entendimento do STF, sob pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal.
�Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação fundada em violação de enunciado da súmula vinculante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão competente para o julgamento do recurso, que deverão adequar as futuras decisões administrativas em casos semelhantes, sob pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal�
Cumpre ressaltar que o art. 62, caput do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF do Ministério da Fazenda, Portaria MF nº 256 de 22.06.2009, veda o afastamento de aplicação ou inobservância de legislação sob fundamento de inconstitucionalidade. 
Porém, o art. 62, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno do CARF, ressalva que o disposto no caput não se aplica a dispositivo que tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal:
�Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993. (g.n.)�
Portanto, em razão da declaração de inconstitucionalidade dos arts 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 pelo STF, há que serem observadas as regras previstas no Código Tributário Nacional - CTN. Dessa forma, constata-se que já se operara a decadência do direito de constituição dos créditos ora lançados, nos termos dos artigos 150, § 4o, e 173 do Código Tributário Nacional.
O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173:
�Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento. (g.n.)�
Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4º, do artigo 150, do CTN, segundo o qual, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador: 
�Art.150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.
§ 2º - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (g.n.)�
Essas interpretações estão em sintonia com decisões do Poder Judiciário.
�Ementa: ....1. O entendimento jurisprudencial consagrado no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação cujo pagamento ocorreu antecipadamente, o prazo decadencial de que dispõe o Fisco para constituir o crédito tributário é de cinco anos, contados a partir do fato gerador.Todavia, se não houver pagamento antecipado, incide a regra do art. 173, I, do Código Tributário Nacional.� (STJ.1ª Turma, AgRg no Ag 972.949/RS, Rel.: Min.Denise Arruda.,ago/08.) (g.n.)
�Ementa: ....4. Nas exações cujo lançamento se faz por homologação, havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN). Somente quand onão há pagamento antecipado, ou há prova de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art. 173, I, do CTN. Em normais circunstâncias, não se conjugam os dispositivos legais. Precedentes das Turmas de Direito Público e da Primeira Seção. 5.Hipótyese dos autos em que não houve pagamento antecipado, aplicando-se a regra do art. 173, I, do CTN.� (STJ. 2ª Turma, AgRg no Ag 939.714/RS, Rel.: Min. Eliana Calmon., fev/08.) . (g.n.)
�Ementa: .... Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, a fixação do termo a quo do prazo decadencial para a constituição do crédito deve considerar, em conjunto, os arts. 150, § 4º, e 173, I, do Código Tributário Nacional. Na hipótese em exame, que cuida de lançamento por homologação (contribuição previdenciária) com pagamento antecipado, o prazo decadencial será de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador. (...) Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art. 173, I, do CTN..� (STJ. EREsp 278727/DF. Rel.: Min. Franciulli Netto. 1ª Seção. Decisão: 27/08/03. DJ de 28/10/03, p. 184.) . (g.n.)
Uma corrente doutrinária também aponta que no caso de tributo lançado por homologação, desde que haja a antecipação de pagamento, se aplica uma regra especial disposta no art. 150, § 4º, CTN em detrimento da aplicação da regra geral do art. 173, I, CTN. No entanto, nos casos de dolo, fraude ou simulação, de modo a que se configure a comprovada má-fé do sujeito passivo, não corre o prazo do art. 150, § 4º, CTN mas sim a decadência tributária se rege pela disposição genérica do art. 173, I, CTN.
Nesta corrente doutrinária pode-se citar, dentre outros, Ricardo Lobo Torres, Eduardo Sabbag, Mauro Luís Rocha Lopes e Leandro Paulsen.
Há vozes discordantes na doutrina que defendem que a decadência opera com base na regra geral de decadência exposta no art. 173 do CTN, haja ou não pagamento antecipado no caso de lançamento por homologação, de forma a não se aplicar o art. 150, § 4º, CTN.
O meu posicionamento se identifica com o direcionamento do Superior Tribunal de Justiça � STJ e com a primeira corrente doutrinária exposta no sentido de no caso de tributo lançado por homologação, desde que haja a antecipação de pagamento e não se configure os casos de dolo, fraude ou simulação, se aplica a regra especial disposta no art. 150, § 4º, CTN, conforme se depreende do REsp 973.733/SC nos termos do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF � RICARF.
Na hipótese presente, o Relatório de Documentos Apresentados � RDA (Este relatório relaciona, por estabelecimento e por competência, as parcelas que foram deduzidas das contribuições apuradas, constituídas por recolhimentos, valores espontaneamente confessados pelo sujeito passivo e, quando for o caso, por valores que tenham sido objeto de notificações anteriores) às fls. 15 a 18, apresenta recolhimentos feitos pela Recorrente de 01/2003 a 13/2003. 
Neste mesmo sentido, o Relatório da decisão de primeira instância, às fls. 2236 a 2253, relaciona a informação extraída do Termo de Verificação Fiscal, às fls. 1111 a 1138, de que tanto valores recolhidos em GPS quanto valores recolhidos em Parcelamento foram devidamente apropriados e considerados no Relatório RDA:
2.46. As GPS � Guias da Previdência Social existentes no Banco de dados da RFB relativas à Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes e as quatro Fundações Municipais, assim como o parcelamento 37.033.881-2, foram considerados na apuração do crédito, e encontram-se relacionados no relatório RDA � Relatório de Documentos Apresentados.
Então, aplicando-se o entendimento do STJ no REsp 973.733/SC nos termos do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF � RICARF, exsurge a regra de decadência insculpida no art. 150, § 4º, CTN posto que houve recolhimentos antecipados a homologar pelo contribuinte.
Verifica-se, da análise dos autos, que a cientificação do AIOP pela Recorrente, às fls. 01, se deu em 27.11.2008 e o débito se refere ao período: 01/2003 a 11/2005.
Dessa forma, nos termos do artigo 150, § 4o, CTN, constata-se que já se operara a decadência do direito de constituição dos créditos lançados até a competência 10/2003, inclusive.


(i) Solidariedade entre Município e Fundações - autonomia administrativa das Fundações.;
Seja declarado nulo o presente auto de infração por não inclusão no pólo passivo das Fundações Municipais, bem como pela ilegitimidade passiva do Município de Campos para responder exclusivamente pelo crédito previdenciário existente.
Analisemos.
O Auto de Infração não apresenta a intimação das Fundações Municipais para as quais foram colocados à disposição trabalhadores contratados pelo Município de Campos dos Goytacazes.
Observa-se que, conforme a Informação Fiscal, às fls. 1991 a 1996, evidencia que o Município é o responsável pelos trabalhadores colocados à disposição das Fundações Municipais bem como pela contratação, pelo regime celetista, dos aprovados no concurso público realizado em 2001 para a Fundação Dr. João Barcelos Martins. Situação esta diferente em relação aos concursos públicos realizados em 2007 para as Fundações Municipais:
2 � Se os fatos geradores da contribuição previdenciária apurada decorreram da relação de emprego existente entre os segurados empregados e as Fundações:
Não. A relação de emprego, no entender dessa fiscalização, dá-se com o município, como adiante procurará demonstrar.
O processamento da folha de pagamento dos servidores concursados (estatutários e celetistas), tanto do Município quanto das Fundações em 2003, era feito pela Secretaria Municipal de Administração. O empenho, liquidação e pagamento da folha da PMCG e de suas Fundações (FJBM, FMIJ, FGSV) eram feitos pela Secretaria Municipal de Fazenda, órgão do ente federativo.
A apresentação da DIRF era feita pela PMCG com exceção da Fundação Municipal da Infãncia, é d Juventude/FMIJ.
Com relação aos servidores postos à disposição das Fundações Municipais em 2003, assim esclareceu o contribuinte, quanto ao assunto de interesse desta fiscalização:
Antes da realização do concurso, a maioria do pessoal em atividade na FGSV e FJBM eram cedidos pela PMCG. A cessão desse pessoal seguia o critério da necessidade por parte das Fundações e disponibilidade por parte das Secretarias Municipais. Até hoje existem servidores cedidos.
(destacamos)
Raros foram os concursos para admissão de pessoal direcionado as Fundações Municipais, com exceção do concurso realizado em maio de 2001. Nessa época, quem definiu o processo seletivo foi a PMCG, conforme cópia do Edital e Decreto que prorrogou o prazo do concurso.
Pode-se notar que a Prefeitura procurou distinguir os empregados à disposição das Fundações Municipais da seguinte forma: (i) � os cedidos pela PMCG e (ii) os oriundos do concurso de 2001, cuja cópia do edital nos fora apresentada.
No que toca aos cedidos, não resta dúvida, s.m.j., quanto às suas vinculações ao Município.
(...)
Por seu turno, no que pertine aos oriundos do concurso de 2001, à vista do edital ("Lei" para o concurso) nos apresentado em fotocópia, pode-se inferir que o responsável pela contratação seria o município de Campos dos Goytacazes, na medida em que tal edital para contratação de celetistas fora emitido pela Prefeitura, órgão daquele ente federativo personificado. Não consta, ainda, naquele edital qualquer previsão para a contratação dos aprovados por qualquer uma de suas fundações municipais. Diferentemente ocorreu com o processo seletivo de 2007, cujo edital trazia expressamente consignado tratar-se de concurso público da Fundação Dr. João Barcelos Martins.
(...)
E mais, a Secretaria de Administração do município esclareceu-nos que "em maio de 2001 a Prefeitura Municipal realizou concurso para admissão de pessoal para atender a Fundação Dr. João Barcelos Martins. Posteriormente, em 2007, foram direcionados concursos para as Fundações Municipais (Fundação Dr. Geraldo da Silva Venâncio e Fundação Dr. João Barcelos Martins) através do IPDEP."
(...)
No entender desta Fiscalização, o vinculo empregatício, como definido pelo artigo 31 da CLT, está evidenciado pela prestação de serviços não eventual ao município, sob a sua dependência e mediante salário.
 No caso em tela, a dependência econômica do trabalhador para com o município está claramente demonstrada, uma vez que era quem pagava seus salários e o responsável pelas apurações e retenções previdenciárias sobre a folha da municipalidade. 
Em outro diapasão, conforme inclusive já se manifestou a decisão de primeira instância, não há previsão expressa na IN MPS/SRP nº 03/2005 acerca da intimação dos responsáveis solidários com interesse comum na situação que constitua fato gerador:
10. De fato, a fiscalização não trouxe à baila, mediante intimação dos atos procedimentais, as Fundações Municipais arroladas no presente débito, nos termos do art. 124, I, do CTN, a fim de poder se utilizar da faculdade prevista no parágrafo único do mesmo artigo, qual seja, a possibilidade de cobrança do crédito tributário de qualquer um dos coobrigados, sem beneficio de ordem.
11. Não há, porém, previsão expressa na Instrução Normativa n° 03, de 14 de julho de 2005, que dispõe sobre as normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Previdenciária, no que tange à intimação dos responsáveis solidários com interesse comum na situação que constitua fato gerador, mas, tão somente, dispositivo procedimental que poderia ser aplicado por analogia, conforme transcrito abaixo, sendo certo que o Município e suas respectivas Fundações não integram o conceito de grupo econômico:
Art. 748. Caracteriza-se grupo econômico quando duas ou mais empresas estiverem sob a direção, o controle ou a administração de uma delas, compondo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica.
Art. 749. Quando do lançamento de crédito previdenciário de responsabilidade de empresa integrante de grupo econômico, as demais empresas do grupo, responsáveis solidárias entre si pelo cumprimento das obrigações previdenciárias na forma do art. 30, inciso IX, da Lei n" 8.212, de 1991, serão cientificadas da ocorrência.
Outrossim, o Município de Campos dos Goytacazes foi regularmente intimado de todos os atos procedimentais e então regularmente inserido no pólo passivo da obrigação tributária, já em relação aos demais órgãos municipais, estes não foram regularmente incluídos no pólo passivo e tampouco podem ser cobrados do crédito tributário veiculado pelo presente Auto de Infração.
A Auditoria-Fiscal na Informação Fiscal, às fls. 1991 a 1996, se posiciona neste mesmo sentido, ao reconhecer que a não inclusão das Fundações Municipais no pólo passivo não impede a cobrança do crédito tributário do Município, regularmente intimado:
Não é difícil perceber que tanto o Município quanto suas fundações têm interesse na situação que constitui o fato gerador da obrigação. Seja por estarem o empregados lá cedidos/lotados, no caso das fundações, seja por efetuar diretamente o pagamento de seus salários, além de se valer da prestação de serviço (saúde, educação e cultura) voltados ao interesse público, no caso do município.
 Ao final, considerando que o parágrafo único daquele art. 124 dispõe que a solidariedade, naqueles termos, não comporta benefício de ordem, o que vale dizer que a Fazenda Pública pode exigir o Credito Tributário, integral ou parcialmente, de qualquer um dos solidários na obrigação, temos que a não inclusão das Fundações no pólo passivo do débito em questão não impossibilita a cobrança daquele, em relação ao qual o CT fora regularmente constituído, a saber: do Município de Campos dos Goytacazes.

Evidencia-se dos autos a obrigação solidária entre o Município de Campos e as Fundações Municipais em função do interesse comum (no caso, o Município é o responsável pelos trabalhadores colocados à disposição das Fundações Municipais bem como pela contratação, pelo regime celetista, dos aprovados no concurso público realizado em 2001 para a Fundação Dr. João Barcelos Martins), conforme o art. 124, I e parágrafo único, CTN, que dispõe acerca da obrigação solidária daqueles que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador, de modo a não comportar benefício de ordem:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
 I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
 II - as pessoas expressamente designadas por lei.
 Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.
No mesmo sentido, a jurisprudência também assim se posiciona:
�Ementa: .... I. Tratando-se de responsabilidade passiva solidária pode a Fazenda Pública exigir o débito integralmente ou penhorar bens de quaisquer dos coobrigados, não sendo a eles permitido a invocação do benefício de ordem. ....� (TRF 1ª Região. AG 2005.01.00.066115-9/MG. Rel.: Des. Federal Maria do Carmo Cardoso. 8ª Turma. Decisão:14/11/06. DJ de 15/12/06, p. 78.)
�Ementa: .... I. A questão prende-se à determinação do responsável tributário, como previsto nos arts. 121, 124 e 135 do Código Tributário Nacional. II. A regra da solidariedade tributária importa na afirmação da responsabilidade daqueles que �tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal� e daqueles expressamente em lei indicados. ....� (TRF 2ª Região. AG 2005.02.01.004189-2/RJ. Rel.: Des. Federal Julieta Lídia Lunz. 4ª Turma Especial. Decisão: 22/05/07. DJ de 21/06/07, p. 155.)
�Ementa: .... é explícita ao determinar a responsabilidade solidária entre os contribuintes, sendo que qualquer dos devedores pode ser chamado para responder pela totalidade da obrigação, não havendo em que se falar em benefício de ordem. .... II. As empresas que firmam contratos de subempreitadas são solidariamente responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias ....� (STJ. REsp 821928/RS. Rel.: Min. José Delgado. 1ª Turma. Decisão: 17/08/06. DJ de 18/09/06, p. 287.)
�Ementa: .... III. O art. 124, parágrafo único, do Código Tributário Nacional estabelece não caber o chamado �benefício de ordem�, de sorte que não há falar em excutir-se primeiramente o patrimônio da pessoa jurídica. ....� (TRF 3ª Região. AG 2006.03.00.003360-1/SP. Rel.: Des. Federal Nelton dos Santos. 2ª Turma. Decisão: 13/02/07. DJ de 02/03/07, p. 501.)
�Ementa: .... I. As pessoas que têm interesse comum na situação que se constitui fato gerador da obrigação principal estão obrigadas solidariamente.
II. Nos moldes do CTN, art. 124, a hipótese legal diz respeito à ligação do terceiro, de modo direto, por força de interesse jurídico ou econômico, à situação prevista como fato gerador da obrigação tributária. ....� (TRF-4ª Região. AC 1999.04.01.002788-5/RS. Rel.: Des. Federal Márcio Antônio Rocha. 2ª Turma. Decisão: 04/05/00. DJ de 19/07/00, pp. 154/155.)
�Ementa: .... III. O art. 124, do CTN estabelece que na solidariedade fiscal, não cabe o benefício de ordem. ....� (TRF 5ª Região. AC 2002.05.00.000269-0/SE. Rel.: Des. Federal Manoel Erhardt. 3ª Turma. Decisão: 10/08/06. DJ de 25/09/06, p. 686.)
Portanto, diante do exposto, não procede a argumentação da Recorrente.


(ii) Taxa SELIC � atualização do crédito previdenciário - anatocismo;
Analisemos.
Insurge-se a recorrente contra a aplicação da taxa SELIC ao argumento de que seria ilegal.
Registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei nº 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente.
De fato, as contribuições sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC - Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei nº 8.212/91:
Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97. A atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei nº 8.981/95. A multa de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)
Neste sentido, há a Súmula nº 4 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente estabelece a aplicação da taxa SELIC.
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com fulcro no artigo 34 da Lei nº 8.212/91, na redação anterior à dada pela Lei 11.941/2009.

Diante do exposto, não prospera a alegação da Recorrente.


(iii) Ausência do memorial descritivo do cálculo;
Analisemos.
De plano, já foi debatido no tópico (B) a regularidade do lançamento, onde se concluiu que o lançamento fiscal foi elaborado nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional, especialmente a verificação da efetiva ocorrência do fato gerador tributário, a matéria sujeita ao tributo, bem como o montante individualizado do tributo devido.
Ademais, evidencia-se que, além dos Relatórios DAD, DSD e RL, a Auditoria-Fiscal relacionou no Anexo ao Termo de verificação Fiscal, às fls. 1139 a 1842, informação detalhada acerca da comparação entre Folha de Pagamento e GFIP, apontando as diferenças de remuneração identificadas individualmente para cada trabalhador considerado:
- DAD - Discriminativo Analítico do Débito (Este relatório discrimina, por estabelecimento, levantamento, competência e item de cobrança, os valores originários das contribuições devidas pelo sujeito passivo, as alíquotas utilizadas, os valores já recolhidos, anteriormente confessados ou objeto de Auto, as deduções legalmente permitidas e as diferenças existentes. Na coluna DIVERSOS estão compreendidos os créditos provenientes de GRPS, AI ou LDC associados a somente um levantamento).
- DSD - Discriminativo Sintético do Débito (Este relatório discrimina sinteticamente, por estabelecimento, competência e levantamento, as contribuições objeto da apuração, atualização monetária, multa e juros);
- RL � Relatório de Lançamentos (Este relatório relaciona os lançamentos efetuados nos sistemas específicos para apuração dos valores devidos pelo sujeito passivo, com observações, quando necessárias, sobre sua natureza ou fonte documental);.
Neste mesmo sentido, a decisão de primeira instância também assentou que a fiscalização demonstrou de forma detalhada a forma pela qual apurou e lançou os valores constantes do AIOP, conforme fls. 2252:
16. A fiscalização demonstra de forma exaustiva, detalhada e pormenorizada a forma pela qual apurou e lançou os valores constantes do Auto de Infração, após intimar o contribuinte por diversas vezes a prestar esclarecimentos, não tendo sido atendido, conforme minuciosamente explanado nos autos, não desobedecendo, em hipótese alguma, ao disposto no art. 475-B do CPC.
17. Em virtude disto, foi obrigada a valer-se da prerrogativa do � arbitramento, previsto no § 3° do art. 33 da Lei 8.212/91, que entre outros efeitos, inverte o ônus da prova ao contribuinte.
18. Desta forma, cabe ao mesmo, no presente momento, comprovar os valores dos fatos geradores, sendo certo que não se utilizou da impugnação para tal mister.

Diante do exposto, não prospera a alegação da Recorrente de falta de memoriais descritivos de cálculo.



CONCLUSÃO


Voto no sentido de CONHECER do recurso, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, para se reconhecer a decadência até a competência 10/2003, inclusive, com base no art. 150, § 4º, CTN.



É como voto.


Paulo Maurício Pinheiro Monteiro 
 
 



artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescricdo e decadéncia de
crédito tributario”.

Nos termos do art. 103-A da Constituigdo Federal, as Sumulas Vinculantes
aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicacdo na
imprensa oficial, terdo efeito vinculante em relagdo aos demais o6rgdos do
Poder Judiciario e a administragdo publica direta e indireta, nas esferas
federal, estadual e municipal

Na hipotese dos autos, aplica-se o entendimento do STJ no REsp 973.733/SC
nos termos do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF - RICARF,
com a regra de decadéncia insculpida no art. 150, § 4°, CTN posto que houve
recolhimentos antecipados a homologar feitos pelo contribuinte.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para reconhecer a decadéncia até a competéncia de 10/2003,
inclusive, nos termos do art. 150, § 4° do CTN.

Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Mees
Stringari, Ivacir Jalio de Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhaes
Peixoto, Carolina Wanderley Landim, Maria Anselma Coscrato dos Santos.



Processo n° 15521.000301/2008-97 S2-C4T13
Acordao n.° 2403-001.956 Fl. 2.266

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério, fls. 2256 a 2259, interposto pela Recorrente
— MUNICIP1O DE CAMPOS DOS GOYTACAZES contra Acorddo n° 12-26.456 - 12* Turma
da Deicgacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro I - RJ, fls. 2236 a
2253, que julgou procedente em parte a autuacao por descumprimento de obrigacao principal,
Anto de Infracdo de Obrigagao Principal — AIOP n°. 37.155.296-6, as fls. O1.

O crédito previdenciario se refere as contribuigdes previdencidrias destinadas
a Seguridade Social, da parte da empresa e para o financiamento dos beneficios concedidos em
razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho (SAT/RAT), incidentes sobre a folha de pagamento da Prefeitura autuada, referentes
ao ano de 2003, assim como acréscimos legais referentes a guias de pagamento recolhidas em
atraso nos anos de 2004 e 2005.

O Termo de Verificacao Fiscal, as fls. 1111 a 1138, apresenta, conforme o
Relatdrio da decisdo de primeira instancia:

2.1. Do_cruzamento_das informacoes constantes nas GFIP
apresentadas _no____periodo __fiscalizado, _com___aquelas
contabilizadas e informadas ao Tribunal de Contas do Estado
do Rio de Janeiro como sendo despesas com pessoal,
notadamente aquelas registradas nos elementos de despesas
31.90.11.00 e 31.90.04.00, denominadas, respectivamente,
Vencimentos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil e Contratag¢do
por Tempo Determinado, ladeado ao fato de o contribuinte ndo
atender, a contento, as intimagcoes encaminhadas por este
orgdo em sede de diligéncia fiscal, iniciou-se o procedimento de
acdo fiscal para apuragdo dos valores devidos a Previdéncia
Social.

2.2. Foi notada consideravel diferenca entre os valores das
remuneragoes informadas na GFIP, que serviram de base de
cilculo a apuragcdo das contribuicoes patronais e dos
empregados, em relacdo aos valores empenhados nos elementos
de despesas citados no item anterior.

2.3. Destaque-se que o fiscalizado possui Regime Proprio de
Previdéncia Social, cujos segurados ndo _devem/deveriam ser
informados na_GFIP (declaracdo de interesse para o Regime
Geral de Previdéncia Social), em que pese suas remuneracoes
devessem, sim, ser contabilizadas naqueles dois elementos de
despesas. Neste sentido, deverdo ser desconsiderados os valores
relativamente aos empenhos correlacionados as remuneracées
efetuadas aos _servidores _efetivos segurados pelo Regime
Proprio Municipal.

2.4. Foi intimado o PrevCampos — Instituto de Previdéncia
dos Servidores_do, Municipio de Campos dos Govtacazes —
CNPJ 03.388.502/0001-20 _em 30/05/2008 .a_apresentar_a folha




financeira fornecida pelo fiscalizado para aquele Instituto, com
nome_dos segurados daquele Instituto, saldrio recebido e
desconto efetuado para o mesmo, com totalizacdo mensal e, em
qual conta contabil registrou-se o pagamento de beneficios a
aposentados e pensionistas, com a apresenta¢do da
documentagdo correspondente, tendo sido _informado, por meio
do Oficio n° 524, de 08/07/2008, que as relacoes referentes ao
exercicio de 2003 dos servidores ativos deveriam ser solicitadas
junto a Secretaria Municipal de Administracdo.

2.5. Vale frisar _que as _obrigacées _patronais, _as
aposentadorias/reformas e as pensoes devem/deveriam _ser
contabilizadas, respectivamente, nos elementos de despesa
31.90.13.00, 31.90.01.00 e 31.90.03.00, diversos, pois, daqueles
dois _que serviram _de base a apuracdo das contribuicées
previdencidrias. Neste contexto, foi obtido junto ao TCE/RJ, no
relatorio denominado '"Despesas — Comparacdo entre dados
dos Informes Mensais e LRF'', com valores até o 6° bimestre de
2003.

2.6. O Municipio de Campos dos Goytacazes foi intimado a
apresentar_a Lei Organica do Municipio, o Estatuto e as Leis
que disponham sobre o regime juridico unico, o regime proprio
de previdéncia social e contratagdo por tempo determinado para
atender a necessidade de excepcional interesse publico; o
convénio firmado com orgdo oficial de previdéncia social e ato
de autorizag¢do, o Regimento Interno; a Lei de Or¢amento Anual
e dentre outras informagoes em meio magnético, conforme fls.
1.115, o razdo das contas e a distribuicdo das despesas
contabilizadas, segundo o ente ou entidade da administracdo
direta e indireta responsavel pelo processamento e pagamento
da folha de salarios. No caso de entidade da administragdo
indireta, foi solicitado também o nome, natureza juridica, CNPJ
e valor anual empenhado por conta, de forma que, somados aos
da administracdo direta, correspondam aos valores informados
pelo TCE/RJ, além dos atos normativos de sua constitui¢do e o
quadro de dirigentes do periodo

2.7. Por meio de expediente de 09/10/2007, da Lavra do Sr. Luiz
Fernando de Azevedo Pessanha, Procurador do Municipio,
foram apresentados somente a Lei Orgdnica do Municipio, o
Regimento Interno e a Lei de Or¢amento Anual, além da
solicitagdo de prorrogacdo de 20 dias para os demais itens da
intimagao fiscal.

2.8. Através de expediente de 15/10/2007, foram apresentadas
copias dos Decretos e Portarias de nomeagdo e dispensa de
funcionarios, solicitando, novamente, prorroga¢do do prazo
assinalado no termo fiscal.

2.9. Em 23/11/2007, por meio do Termo de Reintimagdo Fiscal
—Diligéncia, foi solicitada novamente a apresenta¢do dos
documentos ainda ndo entregues.

2.10. As folhas de pagamento apresentadas em meio digital
referiam-se tio somente as entidades da administracdo publica
indireta, Fundacdo Dr. Jodo Barcellos Martins, Fundacdo
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Oswaldo Sobrinho Lima, Fundacdo da Infincia e da
Juventude e Fundacdo Trianon;

E mais, além de os arquivos digitais ndao estarem de acordo com
0 Manual de Arquivos Digitais— MANAD, o total das
| remuneracoes, la _informada,s _afigurava-se _insignificante
frente aos valores empenhados. Ressalte-se que, diferentemente
do que ocorre na GFIP, os arquivos digitais devem/deveriam
comportar a totalidade dos servidores e trabalhadores em geral,
sejam segurados pelo Regime Proprio, sejam pelo Regime Geral,
de forma a viabilizar a auditoria no que toca a confiabilidade,
ou ndo, da informacdo.

2.11. Em virtude do_disposto_acima, por meio do Termo de
Constatacdo e Reintimacdo __Fiscal — Diligéncia, de
27/03/2008, foi reintimado o fiscalizado a apresentar a
documentagdo conforme citado as fls. 1.117.

2.12. Face ao ndo atendimento a intimag¢do anterior, foi
reintimado o fiscalizado, em 02/06/2008, a apresentar o razdo
das contas discriminadas, inclusive em meio magnético,
relacionados aos empenhos e liquidacoes efetuados por todas as
unidades or¢amentarias do Municipio, assim como os valores
mensais empenhados e liquidados por este contribuinte, relativos
as despesas com pensdes e aposentadorias custeadas pelo
municipio e referentes ao RPPS, bem como o numero da conta
que recebera os registros.

2.13. Por meio do Oficio 0309, de 08/07/2008, o fiscalizado,
pretendendo dar atendimento a intimagcdo de 02/06/2008,
prestou a informagdo transcrita as fls. 1.118 e relatorio

denominado "Despesas — Comparagdo entre dados dos
Informes Mensais e LRF", com valores até o 6° bimestre de
2003.

2.14. Cumpre destacar que o fiscalizado, em sede de diligéncia,
ja_havia_apresentado relatorio de "Empenhos Orcamentdrios
Emitidos _por _Data", na ordem de RS 87.252.166,67,
concernente _ao elemento de despesa 31.90.11.00, sendo tal
valor_inferior_ao _informado pelo TCE/RJ a fiscalizacdo, bem
como_a_informada pelo proprio fiscalizado, em uma segunda
relacdo_apresentada, em sede de acdo fiscal, demonstrando
completa falta de comprometimento e interesse, por parte da
administra¢do do fiscalizado, em cooperar com qualquer tipo de
fiscalizagdo que pretenda ter acesso a documentos que
fundamentem a regularidade dos registros or¢amentarios.

2.15. Iniciada a A¢do Fiscal, em 14/08/2008, o contribuinte foi
intimado a apresentar, dentre outros elementos, a folha de
pagamento em meio digital e o razdo das contas 31.90.11.00 e
31.990.04.00 com informagoes acerca dos empenhos e
respectivas liquidagoes, encaminhando, em anexo, a tal termo
fiscal, a relagdo dos empenhos e respectivas liquidag¢oes
informados pelo TCE/RJ tendo como fonte de dados o proprio
contribuinte:




2.16. Em resposta, por meio do oficio 01310/2008, de
29/08/2008, além de solicitar dilagdo do prazo, foi apresentada
a "Relagdo de Empenhos Or¢amentarios Emitidos por Data”,
referente as contas 31.90.04.00 e 31.90.11.00, ressaltando-se
que os valores dos empenhos informados pelo fiscalizado, cujos
historicos sugerem "folha de pagamento”, guardam relagdo com
aqueles informados pelo TCE/RJ, ou seja, 31.90.04.00 = RS$
65.046.937 14 € 31.90.11.00 = R§ 122.865.944,03, perfazendo o
total de R$ 187.912.881,17.

2.17. Por meio do Termo de Intimagdo Fiscal de 01/09/2008, foi
intimado o fiscalizado a apresentar o Plano de Contas utilizado,
fazendo constar a natureza dos langcamentos efetuados em cada
conta;, os valores mensais e respectivas contas (elementos de
despesa), nos quais foram contabilizados pelo contribuinte, no
periodo de janeiro de 2003 a dezembro de 2006, importancias
relativas as despesas com encargos patronais aportados ao
Previ-Campos, relativamente aos servidores efetivos filiados ao
regime proprio de previdéncia 01 social do municipio, copia dos
contratos, termos aditivos, empenhos e notas fiscais
relacionados a contrata¢do da Cooperativa Coopercampos —
CNPJ 83.158.824/0001-11, no periodo de janeiro de 2003 a
dezembro de 2006.

2.18. Em resposta, por meio do oficio 140, de 02/09/2008, foi
requerida nova dilacdo de prazo, eis que as informagoes
requisitadas seriam enviadas pela Previcampos, Secretaria
Municipal de Administra¢do e Secretaria Municipal de Fazenda.

2.19. Por meio do Termo de Constatacdo, Intimacdo e
Reintimagcdao Fiscal, de 11/09/2008, o contribuinte foi
cientificado que: "...em atendimento ao contido nos Termo de
Inicio e Acdo Fiscal (Fiscalizagdo) ¢ Termo de Intimacdo Fiscal
de 14/08/2008 e 01/09/2008, respectivamente, esse contribuinte
nos apresentara, no que toca ao ano de 2003, relacdo de
Empenhos Or¢amentarios Emitidos por Data relacionada aos
elementos 31.90.04.00 e 31.90.11.00. Cumpre ressaltar que nao
nos fora informado, por esse contribuinte, qualquer liquidagéo
para os empenhos 14 elencados, em que pese ter sido intimado a
fazé-lo por meio do item 2.2 do supracitado Termo de inicio.

CONSTATAMOS ainda, que ndo recebemos, desse contribuinte,
a relagdo dos empenhos, e respectivas liquidagoes, emitidos pela
Cdmara deste Municipio e pela Fundagdo Dr. Geraldo da Silva
Vendncio, no que se refere ao elemento 31.90.11.00, vez que esse
Municipio, Pessoa Juridica de Direito Publico, ¢ o responsdvel
pela consolidagdo de tais informagoes."

2.20. Ainda por meio daquele termo fiscal, apos cientificar o
contribuinte do acima consignado e intima-lo, novamente, a dar
integral cumprimento aos termos fiscais de 14/08/2008 e
01/09/2008, foi o0 mesmo intimado a esclarecer, conjuntamente a
documenta¢do comprobatoria do eventualmente alegado, a
diferenca demonstrada, verificada entre o total empenhado (ja
descontadas as anulagoes) pelo municipio nas constas
31.90.11.00 e 31.90.04.00 e o total das remuneracoes declaradas
em GFIP, no mesmo periodo.
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2.21. Em resposta, por meio do oficio 01379/2008, o contribuinte
apresentou 3 CD, aléem de requerer "juntada dos inclusos
documentos, sem, entretanto, especificar que inclusos
documentos seriam esses, cabendo o destaque que eram, tdo
somente, os relatorios de validagdo dos arquivos digitais da
\folha de pagamento requisitados, sem a identificacdo ou mesmo
assinatura do responsavel técnico pela sua geragdo e validagdo,
bem assim de qualquer outra autoridade do Ente, alem de duas
outras folhas sem a informagdo acerca do que se referiam, tendo
sido tais fatos regulamente cientificados ao fiscalizado.

2.22. Nesse particular, cabe destacar que, em que pese a
riqueza de detalhes, explicacoes e _especificacoes, que
procurou-se_inserir _nas_intimacoes fiscais, as_respostas do
fiscalizado, infere-se, propositadamente, até entdo, procuravam
ser evasivas e sem _qualquer conteudo elucidativo.

2.23. Apos andlise das folhas de pagamento apresentadas no
CD, procedeu-se a lavratura do termo de Constatacdo e
Intimacdo Fiscal, de 29/09/2008, do qual foi dada ciéncia ao
contribuinte acerca das informacoes transcritas as fls. 1.120 a
1.121, tendo sido o mesmo intimado a esclarecer:

2.23.1. quem era o responsavel, de fato, pela folha de
pagamento do Municipio e suas Fundacdes no ano de 2003, ou
seja, se era_a Prefeitura ou as Respectivas Fundacoes quem
processava, empenhava, liquidava, apresentava a DIRF e
GFIP;

2.23.2. a diferenca de R$ 40.990.351,56 entre os totais
empenhados e os valores declarados na GFIP;

2.23.3. as divergéncias entre os totais das Bases de Calculo para
a Previdéncia, apurados pelo contribuinte nos arquivos digitais
entregues a fiscaliza¢do e os informados nas respectivas GFIP,
conforme tabela de fls. 1.121 a 1.122 dos autos. Ressalte-se que
foram expurgados do cotejo as bases de calculo relacionadas a
Servidor Publico Estatutario, bem assim, foram mantidos, o
tratamento dado pelo contribuinte a cada uma das rubricas
integrantes da folha de pagamento digital. O cotejo, por
trabalhador, encontra-se no arquivo digital, que seguiu em
anexo, cujo Codigo Geral de ldentificacdo dos Arquivos é cl
69c115-084bd5bf-277b6ab6c-59f0f7 7e.

2.23.4. a natureza das rubricas constantes da tabela de fls.1.122,
bem como a fundamentagdo legal que autorize a ndo considerd-
la como integrante da base de cdlculo para apuragdo da
contribuicdo previdenciaria sobre a folha.

2.23. 5. a natureza do vinculo classificado como "outros",
atribuidos a 5.135 trabalhadores constantes em sua folha digital,
bem assim esclarecer quanto a sua filiacdo ao Regime Geral de
Previdéncia Social.

2.24. Por _meio do _oficio 198, de 29/09/2008, o fiscalizado
solicitou dilacdo do prazo. assinalado.




2.25. Por meio do Termo de Reintimacao Fiscal, de 08/10/2008,
foi reiterado aquele de 29/09/2009, o qual ndo fora atendido.

2.26. Novamente sem atendimento, por meio do Termo de
Reintimagdo Fiscal de 16/10/2008, foi reiterado aquele de
29/09/2008.

2.27. Em 23/10/2008, através do oficio 3136/08-GB-SMA,
procurou esclarecer a fiscalizada:

2.27.1. Quanto ao item 1 do Termo Fiscal de 29/09/2008, que
tinha como objetivo fosse esclarecido quem era o responsdvel,
de fato, pela folha de pagamento do municipio e suas
fundacoes no ano de 2003, foi informado que a folha de
pagamento_era_de sua_responsabilidade (PMCG), o _que a
tornava_também__responsdvel pelo pagamento de todos os
segurados do Regime Geral de Previdéncia, sendo que tal
esclarecimento corrobora as informagoes anteriormente
prestadas, em sede de diligéncia fiscal, pela Fundagdo Dr. Jodo
Barcelos Martins, no sentido de que ''todo o procedimento
relativo_a_folha de pagamento dos empregados da Fundacdo
Dr. _Jodo Barcelos Martins ¢ _realizado pela _Secretaria
Municipal _de Administracdo'. Naquela oportunidade, a
diligenciada apresentou a fiscalizagdo certidao de 07/11/2006,
da lavra do Secretario de Administra¢do a época, na qual fora
consignado que para fins de comprovagdo junto ao INSS, que a
folha de pagamento da municipalidade é gerada na Secretaria
Municipal de Administragdo, inclusive da fundag¢do Dr. Jodo
Barcelos Martins e o repasse dos descontos previdencidrios ao
INSS é de competéncia da Secretaria Municipal de Fazenda.

2.27.2. Quanto ao item 2 do Termo Fiscal de 29/09/2008, foi
informado que a diferenca de R$ 40.990.351,56 refere-se ao
montante de pagamento efetuado aos prestadores de servigos
sem vinculo com o Ente publico, contudo, o mesmo vé-se
impossibilitado de prestar a informacgdo solicitada, qual seja, a
relagdo dos beneficiarios com os pagamentos de tais valores,
haja vista ndo constar dos nossos arquivos banco de dados
referente aos mesmos.

2.27.3. Quanto ao item 3, o contribuinte informou que a
diferenca apurada dos valores constantes da folha de pagamento
para aqueles lang¢ados na GFIP, justifica-se na inconsisténcia de
dados cadastrais dos servidores, o que faz com que seus valores
sejam lancados na citada guia, onde se percebe flagrante
equivoco na resposta, na medida em que a citada inconsisténcia
seria a justificativa ao ndo lan¢amento do trabalhador na citada
guia, eis que as guias se apresentam em valores inferiores aos
apurados nas folhas de pagamento digitais do contribuinte.
Ademais, tais inconsisténcias ja haviam sido constatadas pela
fiscalizagdo e consignadas no termo fiscal de 29/09/2008, na
medida em que dos 16.468 trabalhadores informados naquelas
folhas, 2.909 foram informados sem o NIT, 918 sem o n°® do CPF
e 735 sem o n° do CPF e NIT concomitantemente.

2.27.4. Quanto ao item 4, foi informado que, em andlise ao
banco de dados, foi verificado ter havido erros do sistema, o que
impossibilitou' o' calculo"'de ' contribui¢do previdenciaria sobre
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estas rubricas. Vale destacar que as rubricas selecionadas la
fiscalizagdo, em que pese se referirem a "proventos" no arquivo
digital do contribuinte, foram classificadas, nos sistemas
internos do mesmo, com o codigo "8", o que faz com que,
segundo o convencionado no MANAD, ndo integre a base de
lcalculo  previdenciaria, quando do tratamento daquelas
informagoes digitais no aplicativo proprio da Receita Federal do
Brasil.

Desta forma, adicionada a divergéncia apontada anteriormente
(R$ 30.122.856,97), resultante do cotejo (folha de pagamento x
GFIP), deverdo ser ainda considerados os valores da tabela de
fls. 1.124 a 1.125, haja vista a inclusdo, pela Fiscalizag¢do, das
respectivas rubricas a apuragdo da Base de Calculo
Previdenciaria.

2.27.5. Quanto ao item 5, a prefeitura informou que os 5.135
trabalhadores classificados como "outros" ndo possuem vinculo
com a mesma, eis que tal informacdo fora provocada por
inconsisténcia no sistema operacional da folha de pagamento
para efeito de informagdo ao orgdo previdencidrio. Ante ao ndo
atendimento quanto ao questionamento acerca da filiacdo dos
mesmos ao Regime Geral de Previdéncia Social, bem como a
auséncia de qualquer elemento que os exclua da obrigatoriedade
de filiagdo ao RGPS, imperiosa a * considera¢do dos mesmos
como segurados obrigatorios aquele regime, vez que integram a
folha de pagamento apresentada pelo contribuinte a fiscalizagdo,
destacando-se mais uma vez que foram expurgados do computo
geral da folha de pagamento de interesse do RGPS, aqueles
trabalhadores informados como sendo "Servidor Publico Efetivo
Estatutario”.

2.27.6. Finalmente, quanto ao item 6 do Termo Fiscal de
08/10/2008, que requisitara fosse apresentada rela¢do por data
e valor de todas as liquidacoes e pagamento relacionadas aos
empenhos que seguiram em anexo ao Termo de Inicio da A¢do
Fiscal de 14/08/2008, o contribuinte ateve-se a solicitar a
concessdo de dilagdo de prazo.

2.28. Por meio do Oficio n® 0482, de 11/11/2008, da lavra do
Subsecretario Municipal de Fazenda, foram encaminhados a
fiscalizagdo, em aten¢do ao item 6 dos termos fiscais de
08/10/2008 e 16/10/2008, relatorios denominados "Razdo da
Despesa Orcamentdria”, bem como arquivo magnético contendo
a relagdo dos Empenhos, Liquida¢oes e Pagamentos, juntamente
as suas respectivas datas e valores, referentes as contas 96, 97,
98, 188, 198 e 249, correspondendo tais contas aos elementos de
despesas 31.90.11.00 e 31,90.04.00.

2.29. Por meio do Termo de Intimacdo Fiscal de 21/10/2008, o
Municipio foi intimado a apresentar todos os processos nos
quais constam os empenhos, as liquidacoes e pagamentos,
relacionados aos empenhos, cujos numeros, ano, valores e
historicos seguem nas 6 laudas referentes aos elementos de




despesa  31.90.11.00 e 31.90.04.00 no total de RS
175.502.738,72.

2.30. Tendo em vista a ndo obteng¢do de resposta, por meio do
Termo de Reintimagdo Fiscal de 04/11/2008, foi reiterado o
contido no termo fiscal de 21/10/2008, sendo que até a presente
data ndo foi obtida novamente resposta.

2.31. No decorrer do procedimento fiscal, em que pese as
diversas e detalhadas intimagdes encaminhadas pela
Jfiscalizagdo, deparou-se com muitas dificuldades na obtencgdo de
’ informagdes/esclarecimentos e documentos tendentes a apuracdo
das contribuigoes previdenciarias incidentes sobre a folha de
pagamento, o que pode ser constatado pela seqiiéncia de termos
fiscais e suas respectivas respostas ao longo da agdo fiscal,
tendo sido esta constatagdo efetuada também pelo Tribunal de
Contas do Estado.

2.32. A folha de pagamento é processada, paga e gerada
digitalmente a_partir do CNPJ da_Prefeitura, assim_como_a
DIRF, quando obrigatoria, ao passo que a GFIP é apresentada,
por vezes, por suas Fundacoes, sendo que tal pratica dificulta o
cotejo das informacoes, que, destaque-se, é de grande volume.
Neste sentido, tendo em vista que a_Prefeitura do Municipio é o
orgdo centralizador do processamento e da _emissdo dos
documentos relacionados aos fatos geradores apurados (folha
de pagamento), assim _como _era quem possuia_autonomia para
o __cumprimento _das obrigacées sociais e de quem _os
trabalhadores dependiam economicamente, imperioso _que os
débitos _sejam_lancados com a_identificacdo do CNPJ da

prefeitura.

2.33. As_folhas de pagamento digitais apresentadas pela
Prefeitura, em 5 arquivos separados, embora contivessem o
CNPJ da mesma como processante, foram _apresentados como
referentes a Prefeitura Municipal de Campos dos Govtacazes;
Fundacdao Teatro Municipal Trianon; Fundacdo Dr. Jodo
Barcellos Martins; Fundacdo Municipal da Infincia e da
Juventude e Fundacdo Cultural Jornalista Oswaldo Lima.

2.34. Foram comparados em um unico arquivo as folhas de
pagamento apresentadas pela Prefeitura como referentes a
Fundacdo Teatro Municipal Trianon, Fundag¢do Municipal da
Infincia e da Juventude e Fundacdo Cultural Jornalista
Oswaldo Lima com as GFIP porventura apresentadas e
localizadas como ativas nos sistemas da Receita Federal do
Brasil relacionadas as mesmas entidades, resultando na
planilha I de 14 paginas.

2.35. Foram comparados em outro unico arquivo as folhas de
pagamento apresentadas como referentes a propria Prefeitura e
a Fundacdo Dr. Jodo Barcellos Martins com as GFIP
porventura apresentadas e localizadas como ativas nos sistemas
da Receita Federal do Brasil relacionadas as mesmas
entidades, resultando na planilha II de 780 pdginas.

2.36. Vale ressaltar que foram utilizadas somente as folhas de
pagamento,-digitais-capresentadas, pelo contribuinte, eis que,
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embora intimado por mais de uma vez, ndo apresentou em papel
o correspondente documento.

2.37. Foi procedida a constituicio do Crédito Tributdrio
Previdenciario decorrente das divergéncias apontadas pela
[iscalizacdo entre os valores declarados em GFIP e aqueles

resultantes das apuracdes a partir das informacdes constantes
da_folha de pagamento digital do contribuinte, com base na
seguinte metodologia:

2.37.1. Foram cotejadas as folhas de pagamento digitais
apresentadas com as GFIP eventualmente apresentadas pela
respectiva entidade/orgao.

2.37.2 Neste cotejo procurou-se expurgar, de todas as folhas de
pagamento, os valores relacionados aos trabalhadores tidos com
servidor publico efetivo estatutdrio.

2.37.3. Foi adicionada a base de cdlculo previdencidria os
valores referentes a proventos, cuja exclusdo da base de calculo
fora justificada pelo fiscalizado devido a erro do sistema,
impossibilitando o cdlculo de contribuicdo previdencidria sobre
estas rubricas. Para as demais rubricas foi considerado o
mesmo tratamento dado pelo contribuinte quanto a sua
insercdo ou ndo na Base de Calculo Previdencidaria.

2.37.4. Como resultado do cotejo entre o valor da "nova" base
de calculo apurada e o declarado em GFIP, por trabalhador,
foram selecionados aqueles em que o valor apurado na folha de
pagamento superava o declarado em GFIP.

2.37.5. Deste novo processamento, resultaram as planilhas de n°
lell, com 13 e 692 paginas, respectivamente, cujas informagoes
constantes das mesmas estdo resumidas as fls. 1.129, tendo a
fiscalizagdo anexado resumo mensal da planilha.

2.37.6. As colunas '"segurado" da planilha anterior sdo
compostas:

2.37.6.1. Pela diferenca (coluna DESC-GFIP), por segurado,
entre o total informado nas folhas de pagamento do contribuinte
como sendo desconto previdenciario e aquele declarado e GFIP,
para o mesmo segurado, e

2.37.6.2. Pela diferenca (coluna APURADO) verificada entre a
apurag¢do da contribuicdo do segurado, segundo a Base de
Contribuicdo apurada na Folha de Pagamento e o total
informado nas Folhas de Pagamento do contribuinte como sendo
desconto previdenciario do mesmo segurado.

2.38. Os valores lancados pela empresa em GFIP ndo foram
cobrados na acdo fiscal uma vez que sdo considerados
declaracdo de divida, de acordo com o artigo 33, § 7°, da Lei n°
8.212/91. Os dados referentes aos valores declarados pela
empresa em GFIP foram baseados nos sistemas da RFB, cujos
valores' estio’ informados na planilha denominada FOLHA DE
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PAGAMENTO X GFIP e nos documentos internos, intitulados
RESUMO MENSAL — GFIP POR ESTABELECIMENTO e
BASE DE CALCULO POR CATEGORIA.

2.39. O codigo de langamento no DAD — Discriminativo
Analitico de Débito é FPG — FOLHA DE PAGAMENTO.

2.40. Foi procedida por afericdo indireta, de acordo com o art.
33 8§ 3°da Lei n® 8.212/91, a constituicdo do Crédito Tributdrio
Previdencidrio _decorrente_da_divergéncia_apontada por_esta
fiscalizacdo entre_os_valores empenhados e liquidados pelo
contribuinte nas contas 31.90.11.00 e 31.90.04.00 e o total dos
proventos _informados na_folha de pagamento digital do
contribuinte, qual seja: RS 40.988.351,54, haja vista que os
documentos ___expedidos __pelo __sujeito ___passivo, __mais
especificamente _suas folhas de pagamento, apresentaram-se
deficientes no que toca a sua_abrangéncia, em face de outras
informacaoes de que dispoe a fiscalizacdo, notadamente, valores
de sua _execucdo orcamentdria, fornecidas pela propria

prefeitura.

2.41. Ademais, a mera alegacdo de que tal diferenca justifica-se
por_pagamento _efetuado aos prestadores de servicos sem
vinculo com o Ente publico, juntamente a_informacdo da
impossibilidade de prestar a informacdo solicitada pelo Fisco,
qual seja, a relagdo dos beneficiarios com o pagamento de tais
valores, haja vista ndo constar dos seus arquivos banco de
dados referente aos mesmos, ndo é, no entender da fiscalizacdo,
capaz de ilidir a tributacdo sobre essa diferenca, tendo em vista
a_natureza_das despesas que devem/deveriam ser registradas
naqueles elementos de despesas.

2.42. Cumpre consignar que ndo obstante intimado por mais de
uma vez (termos fiscais de 21/10/2008 e 04/11/2008) a
apresentar todos os processos nos quais constam os Empenhos,
Liquidagoes e Pagamentos, relacionados aos empenhos, cujos
numeros, ano, valores e historicos seguiram em 6 pdginas
anexas aqueles termos (elementos de despesa 31.90.11.00 e
31.90.04.00), o fiscalizado nao atendeu a fiscalizacdo até a data
da lavratura do Auto de Infragao.

2.43. Ante a ndo confiabilidade das informacoes extraidas dos
sistemas internos do fiscalizado (fato este também mencionado
pelo TCE/RJ), mormente no que toca a data dos eventos, a
fiscalizacdo procedeu da seguinte forma:

2.43.1. Segregou por més as liquidagoes informadas pelo
fiscalizado, a partir dos registros tratarem de "Pagamento da
Folha de ----/2003". Vale ressaltar a inexisténcia de liquidagoes
com informagoes relacionadas ao més de dezembro. Outro ponto
a destacar ¢ o fato de o total das liquidagoes relativas a
"Pagamento da  Folha de 13°/2003"  apresentar-se,
proporcionalmente, muito inferior a relagdo existente para essa
competéncia constante na folha de pagamento do contribuinte.
Neste sentido, a Fiscaliza¢do, a luz das participagoes existentes
entre os proventos do més de dezembro e do 13 0 salario
existente nas folhas de pagamento digitais do fiscalizado,
procedeuna Vapropriagao “decliquidacoes para as referidas
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competéncias(dez e 13 0 sal), resultando na primeira tabela de
fls. 1.134.

2.43.2. A diferenca entre a distribui¢cdo da tabela citada no item
anterior e o total das liquidagoes, ou seja, R$ 43.080.372,01 foi
| distribuida mensalmente na mesma propor¢do verificada para os
proventos mensais registrados nas folhas de pagamento digitais
do contribuinte, resultando na distribui¢do constante da segunda
tabela de fls 1.134.

2.43.3. Cotejou-se, més a més, o somatorio das distribui¢oes das
liquidagoes nos dois itens acima com os valores registrados nas
folhas de pagamento digitais do contribuinte, resultando nas
diferencas mensais constantes da tabela de fls. 1.135, que
deverdo ser adicionadas a base de calculo das Contribuicdes
Previdenciarias (patronal e segurado)

2.44. O procedimento de arbitramento encontra-se amparado
pelo art. 33, § 3° da Lei n° 8.212/91 e no inciso IV do art. 597
da IN/SRP n°03, de 14/07/2005.

2.45. O codigo de langamento no DAD — Discriminativo
Analitico do Débito é AFI — Aferi¢do Indireta.

2.46. As GPS — Guias da Previdéncia Social existentes no
Banco de dados da RFB relativas a Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes e as quatro Fundagcoes Municipais,
assim como o parcelamento 37.033.881-2, foram considerados
na apuracio do crédito, e encontram-se relacionados no
relatorio RDA — Relatorio de Documentos Apresentados.

2.47. Em virtude dos fatos narrados, em tese, constituir crime,
conforme definido no art. 337-A do Codigo Penal, foi feita a
Representagdo Fiscal para Fins Penais contra os dirigentes,
responsaveis, a época, pelos fatos narrados.

A Recorrente teve ciéncia do AIOP em 27.11.2008.

O periodo objeto do auto de infracio, conforme o Relatério Discriminativo
Sintético do Débito - DSD, as fls. 10, é de 01/2003 a 11/2005.

A Recorrente apresentou Impugnacio, as fls. 1848 a 1857, conforme o
relatorio da decisdo de primeira instancia:

3.1. Preliminarmente, argui a nulidade do Auto de Infragdo
DEBCAD n" 37.155.296-6 considerando que houve inclusdo
indevida no pdlo passivo das Fundacbes Publicas e a auséncia
de disposicdo expressa do dispositivo legal que as vincule,
provocando cerceamento do direito de defesa, tendo sido estas
criadas por lei, com personalidade juridica de direito publico,
patriménio proprio e receita proveniente do or¢amento do Poder
Publico ou de outras fontes, exercem atividades tipicas do
Estado ou de Prestagdo de Servigos Publicos, ndo tém finalidade
lucrativa, mas que ndo se confundem com o Municipio, ndo
tendo sido’os mesmos'intimados do Auto de Infragdo.




3.2. A taxa SELIC é inaplicavel como indice de atualiza¢do dos
deébitos previdencidrios, que devem ser corrigidos de acordo com
o disposto no art. 41 da Lei 8.213/91 e posteriores alteragoes,
assim também a incidéncia de juros moratorios no percentual de
1% ao més, dada a sua natureza alimentar, a teor da sumula n°
204 do STJ, além do que a taxa SELIC embute simultaneamente
Jjuros moratorios, juros remuneratorios e corre¢do monetaria.

3.3. O valor total da multa é de RS 26.312.186,42, entretanto,
pesquisando os autos, ndo se encontra _qualquer motivacdo ou
memoria de calculo que justifique esse valor. O demonstrativo de
crédito ndo traz memoria descritiva da exag¢do fiscal e o
relatorio é confuso e inconsistente, ndo estabelecendo a real
motivacdo para o langamento, o que impede os autuados de
aferirem a corre¢do dos calculos elaborados pelos Auditores
Fiscais, em desatendimento ao art. 142 do CTN.

3.4. Com fulcro no art. 112 do CTN, entende que padece de
amparo, a qualquer titulo, a pretensdo da autoridade autuante
pois, ao lhe cominar penalidade, interpreta-se de maneira mais
favoravel ao acusado, em caso de duvida quanto a capitulag¢do
legal do fato, a natureza ou as circunstancias materiais do fato,
ou a natureza ou extensdo dos seus efeitos, a autoria,
imputabilidade ou punibilidade e a natureza da penalidade
aplicavel, ou a sua graduagdo.

3.5. O descumprimento do disposto no art. 475-B do Codigo de
Processo Civil caracteriza cerceamento de defesa, eis que a ndo
apresentagdo da memoria de calculos, instruida com os referidos
documentos, inviabiliza a verificagdo de sua corre¢do.

3.6. Tais diferencas contabeis, por seus volumes e
complexidades, deverdo ser apurados por pericia, o que, desde
Jja, fica requerida

O processo foi convertido em Diligéncia Fiscal, as fls. 1959 a 1960, a fim de
se esclarecer pontos suscitados na Impugnagao:

3.1. Se as Fundagbes mencionadas possuem personalidade
Jjuridica distinta da do Municipio;

3.2. Se os fatos geradores da contribuicdo previdenciaria
apurada decorreram da relacdo de emprego existente entre os
segurados empregados e as Fundagoes,

3.3. Se as remuneragoes de tais segurados empregados eram
pagas com recursos da Fundagdo, porém previstos em dotagdo
propria do or¢amento do Municipio,

3.4. Por fim, considerando as razdes de defesa do impugnante, ja
mencionadas informar se as Fundag¢oes ndo deveriam ter sido
incluidas no polo passivo do débito e questdo, na condig¢do de
responsaveis solidarias, nos termos do art. 124, do Codigo
Tributdrio Nacional.
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4. Ressalte-se que devera ser dada ciéncia ao contribuinte da
Informacgdo Fiscal resultante da diligéncia e concedido prazo de
10 dias, previsto no art. 44, da Lei n° 9.784/99, para
manifesta¢do do mesmo, caso entenda necessario

Em resposta a solicitacdo de Diligéncia Fiscal, a Informagdo Fiscal, as fls.
1991 a 1996, assim se posicionou:

O Auto de Infracdo ora impugnado fora dirigido ao Municipio
de Campos dos Goytacazes, com a indica¢do do CNPJ de sua
Prefeitura, orgdo executivo do poder municipal, consoante se
verifica as fis.0l, cuja ciéncia fora dada ao seu Procurador
Geral.

Da agdo fiscal efetuada para o 2003, foram lavrados Autos de
Infracdo para constituicao de Crédito Tributario — obrigagdo
principal — relativos a parte patronal, em virtude das seguintes
divergéncias:

(a) Diferenca entre os valores empenhados/Liquidados pela
Prefeitura nas rubricas 31.90.11.00 e 31.90.04.00 e a folha de
pagamento (apresentadas sob o CNPJ da Prefeitura) —
afericdo indireta; (b) Diferenca entre as folhas de pagamento
(apresentadas sob o CNPJ da Prefeitura) X GFIP/GPS
relativas a Prefeitura e suas Fundacgades;

\

Quanto a primeira_diferenca acima, da qual resultou o
lancamento _por _afericdo indireta, cabe ressaltar que o
municipio, por meio do Secretario de Administracdo de sua
Prefeitura, apos intimado por esta Fiscalizacdo, assim se
manifestou quanto ao valor de divergéncia levantado. "refere-se
ao montante de pagamento efetuado aos prestadores de servigos
sem vinculo com o ente publico; contudo, informamos que vé-se
este ente impossibilitado de prestar a informagao solicitada, qual
seja, a relagdo dos beneficiarios com os pagamentos de tais
valores, haja vista ndo constar de nossos arquivos banco de dados
referentes aos mesmos."

Nesse sentido, reconhecido pelo fiscalizado, em sede de Acdo
Fiscal, a relacio obrigacional existente entre os prestadores de
servigos e o ente publico (""sem vinculo"), entendemos, s.m.j.,
ndo existirem maiores incertezas acerca da sujei¢cdo passiva no
que toca a esta parte da exagdo.

Quanto _a segunda diferenca colocada acima, vale destacar que
parte do Crédito Tributario constituido refere-se a divergéncia
entre a Folha de Pagamento nos apresentada em midia digital
pelo fiscalizado, cujo CNPJ e "nome empresarial” apontam
referirem-se a Prefeitura de Campos (arquivo
"receitaPMCG2003 "), e as GFIPS eventualmente apresentadas.
Entendemos, também neste ponto, ndo existirem, s.m.j., maiores
duvidas acerca da sujeicdo passiva no que toca a esta parte da
exacao.




Diferentemente ocorre com a outra parte do Crédito Tributario
constituido a partir das divergéncias entre as Folhas de
Pagamento nos apresentadas em midia digital pelo fiscalizado
com a indicagdo de seu CNPJ, mas com o "nome empresarial”
sugerindo se relacionarem as Fundag¢oes Dr. Jodo Barcellos
Martins, Oswaldo Sobrinho Lima, Infancia e da Juventude e
Trianon, E sobre essa matéria que procuraremos esclarecer a
diante

1 - Se as Fundagoes mencionadas possuem personalidade
Juridica distinta da do municipio:

Sim.
Corroborado por diferentes inscricoes no CNPJ.

Especificamente no que toca a Fundagdo Dr. Jodo Barcelos
Martins, segundo seu estatuto (art. 4 0 ), é subordinada (e ndo
vinculada, como de regra se verifica para as entidades da
administrag¢do indireta) a Secretaria Municipal de Saude, orgao
do autuado.

2 — Se os fatos geradores da contribuicdo previdencidria
apurada decorreram da relacdo de emprego existente entre os
segurados empregados e as Fundagoes:

Ndo. A relacdo de emprego, no entender dessa fiscalizacdo, da-
se com 0 municipio, como adiante procurard demonstrar.

O processamento da folha de pagamento dos servidores
concursados (estatutdrios e celetistas), tanto do Municipio
quanto das Fundacoes em 2003, era feito pela Secretaria
Municipal de Administracdo. O empenho, liquida¢do e
pagamento da folha da PMCG e de suas Fundagoes (FJBM,
FMI1J, FGSV) eram feitos pela Secretaria Municipal de Fazenda,
orgdo do ente federativo.

A apresentagdo da DIRF era feita pela PMCG com excegio da
Fundag¢do Municipal da Infincia, é d Juventude/FMIJ.

Com _relacdo aos servidores postos a disposicdo das Fundacoes
Municipais em 2003, assim_esclareceu o contribuinte, quanto
ao assunto de interesse desta fiscalizacdo:

Antes da realizacdo do concurso, a_maioria_do pessoal em
atividade na FGSV e FIBM eram cedidos pela PMCG. A
cessdo desse pessoal seguia o critério da necessidade por parte
das Fundagdes e disponibilidade por parte das Secretarias
Municipais. Até hoje existem servidores cedidos.

(destacamos)

Raros foram os concursos para admissdo de pessoal
direcionado as Fundacdes Municipais, com exce¢cao do
concurso realizado em maio de 2001. Nessa época, quem
definiu o processo seletivo foi a PMCG, conforme copia do
Edital e Decreto que prorrogou o prazo do concurso.

Pode-se: notar  que,, a  Prefeitura procurou distinguir os

empregados, .adisposi¢do- das- Fundacdes- -Municipais..-da
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seguinte forma: (i) — os cedidos pela PMCG e (ii) os oriundos
do concurso de 2001, cuja cépia do edital nos fora apresentada.

No que toca aos cedidos, ndo resta duvida, s.m.j., quanto as
suas vinculacoes ao Municipio.

A lei municipal 7.261, de 27.06.2002, ao dispor sobre a
contratacdo de pessoal por prazo determinado pra atender a
necessidade temporaria de excepcional interesse publico,
estabelece em seu artigo 30 que o "recrutamento do pessoal a
ser contratado dependerd de processo seletivo”, incluido ai o das
fundagoes publicas municipais.

A investidura em empregos publicos, por fundagdo publica, esta
condicionada a aprovacdo prévia em concurso publico,
conforme se extrai dos dispositivos constitucionais a seguir.

Art. 37. A administragdo publica direta e indireta de qualquer dos
Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios  obedecerd  aos principios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, também,
ao seguinte: (Redagdo dada pela Emenda Constitucional n° 19,
de 1998 11 - a investidura em cargo ou emprego publico depende
de aprovagdo prévia em concurso publico de provas ou de provas
e titulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeagades
para cargo em comissdo declarado em lei de livre nomeacédo e
exoneracgdo; (Redagdo dada pela Emenda Constitucional n° 19,
de 7998)

Por seu turno, no _que pertine _aos _oriundos do concurso de
2001, a vista do edital (""Lei" para o concurso) nos apresentado
em__fotocopia, pode-se _inferir _que o _responsdvel pela
contratacdo _seria o municipio de Campos dos Goytacazes, na
medida em que tal edital para contratagdo de celetistas fora
emitido pela Prefeitura, orgdo daquele ente federativo
personificado. Ndo_consta, ainda, naquele edital qualquer
previsdo para_a_contratacdo dos aprovados por qualquer uma
de suas fundacoes municipais. Diferentemente ocorreu com o
processo_seletivo _de 2007, cujo edital trazia expressamente
consignado_tratar-se_de concurso_publico da Fundacdo Dr.
Jodo Barcelos Martins.

Tal conclusdo se extrai, ainda, da noticia veiculada na pagina
oficial do municipio
(http://www.campos.rj.gov.br/noticia.php?id=2799 ) dando-nos
conta que a PREFEITURA estaria convocando — através da
Fundacao — concursados do processo seletivo de 2001.
Verifica-se, ainda, que toda a opera¢do concernente a
convoca¢do e aos requisitos documentais necessarios d
contratagdo do concursado deu-se por intermédio e na sede da
Secretaria de Administragcdo do municipio.

Fundacdo Jodo Barcelos Martins continua convocando
concursado, A prefeitura de Campos, através da Fundagdo Jodo
Barcelos Martins, continua convocando. os. 179 .concursados do
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processo seletivo de 2001, que foram chamados essa semana
pelo Diario Oficial do Municipio. De acordo com a sub-
secretaria de Administracdo, Etilena de Cassia, o atendimento
no que se refere ao contrato de trabalho dos concursados em
regime celetista (CU), tem acontecido de segunda a sexta-feira,
das 8h as 17h, no setor de cadastro funcional da secretaria.
Para isso, os concursados devem apresentar, no ato do contrato,
carteira de identidade, CPF, titulo de eleitor, carteira de
trabalho, certificado de reservista para os homens, certiddo de
nascimento do filhos (se tiver) e diploma de conclusdo de curso.
Ela informa, ainda, que a medida que estdo sendo convocados
para assumirem suas vagas, dqueles que ndo comparecem serdo,
automaticamente, dados como desistentes e a Fundacgdo
convocarda outros, de acordo com a classificacdo e a
necessidade. — Devido a proximidade de reinaugurac¢do das
novas instalagoes do PU de Guarus e, por se tratar de uma rede
de emergéncia, a Fundacdo Jodo Barcelos Martins estd
solicitando que os convocados pelo Edital, publicado no dia
quatro desse més, compare¢cam com urgéncia para assumirem
seus cargos — explica a subsecretdria. Ethilena de Cdassia
explica que a secretaria de Administragdo, Claudia Salgado,
preocupada com o bem estar dos futuros funciondrios da
municipalidade, estd convocando-os através de telegrama
fonado para evitar que muitos deixem de assumir ou, as vezes,
pela correia do dia-a-dia acabam se esquecendo. "Esperamos
que até o dia 16 possamos assinar todos os contratos que ainda
restam”, observa a subsecretaria de Administracdo Etilena de
Cassia.

E _mais, a_Secretaria _de _Administracdo _do _municipio
esclareceu-nos que "em maio de 2001 a Prefeitura Municipal
realizou concurso para _admissdo de pessoal para atender a
Fundacao Dr. Jodo Barcelos Martins. Posteriormente, em
2007, foram direcionados concursos para as Fundacoes
Municipais (Fundacido Dr. Geraldo da Silva Venincio e
Fundacao Dr. Jodo Barcelos Martins) através do IPDEP."

Era _a Secretaria de Fazenda do Municipio quem detinha a
autonomia__financeira_para o _pagamento _da _folha de
empregados a_cargo _de todo o ente federativo. Como bem
afirmado pela prefeitura do municipio, nos caso especifico do
exercicio de 2003, quem fazia o pagamento e gerava a folha era
a PMCG.

Tal esclarecimento corrobora as informagoes anteriormente
prestadas, em sede de diligéncia fiscal, pela Fundagdo Dr. Jodo
Barcellos Martins, no sentido de que "todo o procedimento
relativo a Folha de Pagamento dos empregados da Fundagédo Dr.
Jodo Barcellos Martins € realizado pela Secretaria Municipal de
Administracdo".  Naquela oportunidade a  diligenciada
apresentou-nos certiddo de 07.11.2006, da lavra do Sr. Altamir
Barbara, Secretdario de Administragdo a época, na qual fora
consignado que "para fins de comprovagao junto ao INSS, que a
folha de pagamento desta Municipalidade ¢ gerada neste
Secretaria Municipal de Administra¢do, inclusive da fundagdo
Dr. Jodao Barcellos Martins e o repasse dos descontos
previdenciarios,  ao . INSS - ¢ .de, competéncia da Secretaria
Municipal de Fazenda."
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No _entender desta Fiscalizacdo, o vinculo empregaticio, como
definido pelo artigo 31 da CLT, estd evidenciado pela prestacdo
de servicos ndo eventual ao municipio, sob a sua dependéncia e
mediante saldrio.

| No caso em tela, a dependéncia econdomica do trabalhador
para_com_o _municipio _estd claramente demonstrada, uma vez
que_era_quem_pagava _seus saldrios e o _responsdvel pelas
apuracoes e _retencoes previdencidarias _sobre _a folha da

municipalidade.

Com efeito, os fatos levam-nos a concluir que, da mesma forma
como se deu/da como os empregados contratados anteriormente
ao concurso, como esclarecido pela prefeitura, tais
trabalhadores  estdo meramente lotados/cedidos  aquelas
fundagoes, ndo sendo o suficiente a configurar relagdo de
emprego .com as mesmas, ainda que, por ventura, tenham
promovidas as anotagoes nas CTPS.

Aliado aos fatos acima, tendo em vista que a Prefeitura do
Municipio é o orgdo centralizador do processamento e da
emissdo dos documentos relacionados aos fatos geradores
apurados, diga-se: a folha de pagamentos, ladeado, ainda, aos
fatos de que era quem possuia a autonomia para o cumprimento
das obrigacoes sociais e de quem os trabalhadores dependiam
economicamente, os debitos foram langados com a identifica¢do
do CNPJ da prefeitura municipal.

3 — Se as remuneragoes de tais segurados empregados eram
papas com recursos da Fundacgdo, porém previstos em dotacio
propria do or¢camento do Municipio;

Eram pagos com recursos empenhados e liquidados pelo
municipio e, verificando a Lei 7.341/2002 (fls. 388), que estimou
a receita e fixou as despesas do or¢camento Geral do Municipio
para 2003, percebe-se que na fixagcdo da despesa total por
"orgdo', ndo consta fixagdo de verba para qualquer fundagdo
municipal.

4 — Por fim, considerando as razoes de defesa do impugnante,
md mencionadas, informar se as fundacédes ndo deveriam ter
sido incluidas no pdlo passivo do débito em questio. na
condicdo de responsdveis solidarios. nos termos do art. 124. do
Codigo Tributdrio Nacional.

Vale destacar que o CTN, ao definir os que sdo solidariamente
obrigados, prevé no inciso 1 de seu artigo 124, hipotese em que
ha pessoas com interesse comum na situa¢do que constitua o
respectivo fato gerador.

Ndo ¢ dificil perceber que tanto o Municipio quanto suas
fundagoes tém interesse na situacdo que constitui o fato
gerador da obrigacdo. Seja por estarem o empregados la
cedidos/lotados, no caso das fundacdes, seja por efetuar
diretamente o pagamento de seus salarios, além de se valer da




prestagdo de servico (saude, educacdo e cultura) voltados ao
interesse publico, no caso do municipio.

Ao final, considerando que o pardgrafo unico daquele art. 124
dispoe_que a_solidariedade, naqueles termos, ndo comporta
beneficio de ordem, o que vale dizer que a Fazenda Publica
pode_exigir o Credito Tributdrio, integral ou parcialmente, de
qualquer um_dos soliddrios na_obrigacdo, temos que a_ndo
inclusio das Fundacdes no polo passivo do débito em questio
nao impossibilita a cobranca daquele, em relacio ao qual 0 CT
fora_regularmente constituido, a_saber: do Municipio de

Campos dos Goytacazes.

O Municipio de Campos, assim se manifestou em relagdo a Informacao

Fiscal, as fls. 2003 a 2015, conforme o Relatorio da decisao de primeira instancia:

6.1. O Auto de Infragdo é dirigido contra a Prefeitura Municipal
de Campos dos Goytacazes e as seguintes Fundagoes: Fundagdo
Teatro Trianon, Fundacdo Jodo Barcelos Martins, Fundagdo
Municipal da Infancia e da Juventude e Fundag¢do Cultural
Jornalista Oswaldo Lima, todas com personalidades juridicas
distintas, CNPJ distintos. Sdo entidades criadas e extintas por
lei, tém personalidade juridica de direito publico, patrimonio
proprio e receita proveniente do Or¢amento do Poder Publico
ou de outras fontes, executam atividades tipicas do Estado ou de
prestagdo de servigos publicos, ndo tém finalidade lucrativa,
mas, com o Municipio ndo se confunde.

6.2. As Fundagoes supracitadas tém estrutura administrativa,
patrimonio, or¢amento e pessoal proprios, sendo representadas
pelo seu Presidente, em juizo ou fora dele, gozando de
autonomia gerencial, patrimonial, administrativa, financeira e
de gestdo de recursos humanos, inclusive frente as suas
instituidoras e doadores.

6.3. Requer a juntada da Lei n° 7.293, de 09 de setembro de
2002, que em seu art. 3° faz referéncia a Fundag¢do Jodo
Barcelos Martins como entidade mantenedora do HGG que goza
de autonomia gerencial, administrativa e assistencial, tendo,
portanto, dotagdo or¢amentaria propria. Desta forma, deveriam
ter sido os seus respectivos presidentes e diretores intimados do
auto de infragdo que ora se impugna, tratando-se de vicio
insanavel, eivando de vicio insandvel o lancamento, tendo
inclusive a Receita Federal aceito a tese de que as Fundagoes
autuadas tem personalidade juridica distinta do Municipio.

6.4. Os fatos geradores da contribui¢do previdenciaria decorrem
da relagdo de emprego entre os segurados e as fundag¢oes pois
estas realizam concurso publico regularmente (conforme
documentos anexos) e o fato de ter funcionarios cedidos pelo
Municipio e, ainda, ter o empenho, a liquidagdo e o pagamento
feitos pela Secretaria de Fazenda em nada desnatura o cardter
de individualidade das Fundagdes, tendo em vista que estas sdo
vinculadas ao Municipio, mas incluir o Municipio como
solidariamente responsavel tributdrio é um grave equivoco.
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6.5. Para configurar a solidariedade ha que existir, antes, a
responsabilidade, e esta tem lugar se o responsavel estiver de
alguma forma vinculado ao fato gerador, fazendo referéncia a
diversos autores, citando o art. 30, VI da Lei 8.212/91, os arts.
110; 124, 1I; 128 e 142 do CTN e o art. 896 do Codigo Civil.

6.6. Por se tratar de langamento por homologag¢do, em que as
Fundagoes , devem efetuar o recolhimento de contribui¢oes
previdenciarias com base na folha de salarios de seus
empregados, e em ndo o fazendo, cumpre a Fiscalizagdo do
INSS, atraves de langamento de oficio, apurar os valores devidos
e notifica-los para que os recolham, e somente 1 apos tal
providéncia, isto ¢, determinada a divida tributaria mediante
regular lancamento, é que o INSS podera se voltar para o
devedor solidario e exigir-lhe o pagamento das contribui¢oes
previdenciarias ndo recolhidas.

6.7. O demonstrativo de crédito ndo traz memoria descritiva da
exagdo fiscal e o relatorio é confuso e inconsistente, ndo
estabelecendo a real motivagdo para o langamento, o que
impede os autuados de aferirem a corre¢do dos calculos
elaborados pelos Auditores Fiscais, posto que a ndo
apresentacdo da memoria de calculo instruida com os referidos
documentos inviabiliza a verificagdo de sua corregdo.

A Recorrida analisou a autuacdo e a impugnacdo, julgando procedente a
autuacéo, nos termos do Acérdao n°® 12-26.456 - 12* Turma da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro I - RJ, fls. 2236 a 2253, conforme Ementa a seguir:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 30/11/2005

OBRIGACAO PRINCIPAL. SOLIDARIEDADE PASSIVA.
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS. APURACAO DA
BASE DE CALCULO. ARBITRAMENTO.

A solidariedade passiva somente se implementa com a ciéncia
dos atos procedimentais a todos os interessados.

O julgador administrativo ndo é competente para apreciar
questoes acerca de constitucionalidade de normas.

Em caso de recusa na apresenta¢do de documentos, ou sua
apresentacdo deficiente, reputa-se vdlida a apuragdo por

arbitramento, invertendo-se o onus da prova ao contribuinte.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Inconformada com a decisdao de primeira instancia, a Recorrente apresentou
Recurso Voluntario, fls. 2256 a 2259, reiterando os argumentos utilizados em sede de
Impugnagao, em apertada sintese:
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fls. 2261.

(i) Solidariedade entre Municipio e Fundagoes - autonomia
administrativa das Fundacoes.;

Seja declarado nulo o presente auto de infra¢do por ndo
inclusdo no polo passivo das Fundagoes Municipais, bem como
pela ilegitimidade passiva do Municipio de Campos para
responder exclusivamente pelo crédito previdenciario existente.

(ii) Taxa SELIC - atualizacdo do crédito previdencidrio -
anatocismo;

(iii) Auséncia do memorial descritivo do cdlculo;

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para andlise e decisao,

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacao a fl. 2261.

Avaliados os pressupostos, passo para as Questoes Preliminares e ao Mérito.

DAS QUESTOES PRELIMINARES

(A) Alegacoes diversas de inconstitucionalidade.

Analisemos.

Nao assiste razio a Recorrente pois o previsto no ordenamento legal niao
pode ser anulado na instincia administrativa por alegacoes de inconstitucionalidade, ja
que_tais questoes siao reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder
Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispde sobre o
processo administrativo fiscal, e da outras providéncias:

“Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade. (Redacdo dada pela Lei
n° 11.941, de 2009)

§ 1% (Revogado). (Redagéo dada pela Lein® 11.941, de 2009)
§ 2% (Revogado). (Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 3% (Revogado). (Redagéo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 4° (Revogado). (Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 5% (Revogado). (Redagédo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)

§ 6% O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluido
pela'Lei'n®11.941, de 2009)
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1 — que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
definitiva plendria do Supremo Tribunal Federal; (Incluido pela
Lei n° 11.941, de 2009)

1l — que fundamente crédito tributario objeto de: (Incluido pela
Lein® 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lein® 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009)

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n*73, de 10 de fevereiro de 1993, ou (Incluido
pela Lei n°® 11.941, de 2009)

¢) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n® 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluido pela
Lei n° 11.941, de 2009) "(gn).

Ademais, ha a Simula n° 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009,
que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei
tributéria.

Sumula CARFn° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

(B) Da regularidade do lancamento;

Analisemos.

Nao obstante a argumentacdo do Recorrente, ndo confiro razdo ao mesmo
pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinagdes legais, ndo
havendo, pois, nulidade por vicio insanavel e tampouco cerceamento de defesa.

Trata-se de Recurso Voluntario, fls. 2256 a 2259, interposto pela Recorrente
— MUNICIPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES contra Acorddo n® 12-26.456 - 12* Turma
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro I - RJ, fls. 2236 a
2253, que julgou procedente em parte a autuacdo por descumprimento de obrigacdo principal,
Auto de Infragdo de Obrigacao Principal — AIOP n°. 37.155.296-6, as fls. 01.

O crédito previdenciario se refere as contribui¢cdes previdenciarias destinadas
a Seguridade Social, da parte da empresa e para o financiamento dos beneficios concedidos em
razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho (SAT/RAT), incidentes sobre a folha de pagamento da Prefeitura autuada, referentes
ao ano de 2003, assim como acréscimos legais referentes a guias de pagamento recolhidas em
atraso nos anos de 2004 e 2005.

Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n° 8.212/91, foi lavrado AIOP n°
37.155.296-6 que, conforme definido no inciso IV do artigo 633 da IN MPS/SRP n° 03/2005, ¢
o documento constitutivo de crédito relativo as contribui¢des devidas a Previdéncia Social e a
outras importancias arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal:
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(redagdo a época da lavratura do AIOP n°37.155.296-6)
Lein®8.212/91

Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de
contribui¢oes tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalizagdo lavrard
notificagdo de débito, com discrimina¢do clara e precisa dos
fatos geradores, das contribui¢oes devidas e dos periodos a que
se referem, conforme dispuser o regulamento.

IN MPS/SRP n° 03/2005

Art. 633. Sdo documentos de constituicdo do crédito tributdario
relativo as contribuicées de que trata esta Instrucdo Normativa:
(Nova redacdo dada pela IN RFB n° 851, de 28/05/2008)

1 - GFIP, que ¢é o documento declaratorio da obrigacdo,
caracterizado como instrumento de confissdo de divida
tributaria,

Il - Lang¢amento do Débito Confessado (LDC), que é o
documento por meio do qual o sujeito passivo confessa 0s
deébitos que verifica, (Nova redacdo dada pela IN RFB n° 851,
de 28/05/2008)

11l - Revogado pela IN RFB n° 851, de 28/05/2008

1V - Auto de Infracdo (Al), que é o documento constitutivo de
crédito, inclusive relativo a multa aplicada em decorréncia do
descumprimento de obrigacdo acessoria, lavrado por Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB) e apurado
mediante procedimento de fiscalizagdo; e (Nova redacdo dada
pela IN RFB n° 851, de 28/05/2008)

V - Notificagdo de Lancamento, que ¢ o documento constitutivo
de crédito expedido pelo orgdo da Administra¢do Tributaria.
(Nova redacdo dada pela IN RFB n° 851, de 28/05/2008)

Pode-se elencar as etapas necessarias a realizacdo do procedimento:

e A autorizagdo por meio da emissdo de TIF — Termo de
Intimag¢do Fiscal, o qual contéem o Mandado de
Procedimento Fiscal — MPF- F, com a competente
designacdo do  Auditor-Fiscal responsavel pelo
cumprimento do procedimento;

e A autuagdo dentro do prazo autorizado pelo referido
Mandado, com a apresentagdo ao contribuinte dos fatos
geradores e fundamenta¢do legal que constituiram a
lavratura do auto de infra¢do ora contestado, com as
informacoes _necessarias para que o autuado pudesse
efetuar, as impugnacoes, que,considerasse pertinentes:
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a. IPC - Instrugoes para o Contribuinte (que tem a finalidade de
comunicar ao contribuinte como regularizar seu débito, como
apresentar defesa e outras informagoes);

b. DAD - Discriminativo Analitico do Débito (Este relatorio
discrimina, por estabelecimento, levantamento, competéncia e
item de cobranga, os valores originarios das contribui¢oes
devidas pelo sujeito passivo, as aliquotas utilizadas, os valores
ja recolhidos, anteriormente confessados ou objeto de Auto, as
deducoes legalmente permitidas e as diferencas existentes. Na
coluna DIVERSOS estdo compreendidos os créditos provenientes
de GRPS, Al ou LDC associados a somente um levantamento).

c. DSD - Discriminativo Sintético do Débito (Este relatorio
discrimina sinteticamente, por estabelecimento, competéncia e
levantamento, as contribui¢des objeto da apuragdo, atualiza¢do
monetaria, multa e juros),

d. RL — Relatorio de Langcamentos (Este relatorio relaciona os
langamentos efetuados nos sistemas especificos para apuragdo
dos valores devidos pelo sujeito passivo, com observagoes,
quando necessarias, sobre sua natureza ou fonte documental),.

e. RDA - Relatorio de Documentos Apresentados (Este relatorio
relaciona, por estabelecimento e por competéncia, as parcelas
que foram deduzidas das contribui¢oes apuradas, constituidas
por recolhimentos, valores espontaneamente confessados pelo
sujeito passivo e, quando for o caso, por valores que tenham sido
objeto),

f RADA - Relatorio de Apropriagdo de Documentos
Apresentados (Este relatorio demonstra como os seguintes
documentos, apresentados pelo contribuinte ou apurados em
procedimento fiscal, foram apropriados pela fiscalizagdo: GRPS,
GPS, LDC, CRED (créditos diversos) e DNF (valores destacados
em nota fiscal ainda ndo recolhidos)).

g. DAL - Diferenca de Acréscimos Legais (Este relatorio
discrimina, por levantamento e por estabelecimento, as
diferencas decorrentes de recolhimento a menor de atualiza¢do
monetaria, juros ou multa de mora, com indicagdo dos valores
que seriam devidos e dos valores recolhidos, considerando-se
como competéncia para langamento do acréscimo legal aquela
em que foi efetuado o recolhimento a menor);

h. FLD- Fundamentos Legais do Débito (Este relatorio informa
ao contribuinte os dispositivos legais que fundamentam o
lancamento efetuado, de acordo com a legislacdo vigente a
época de ocorréncia dos fatos geradores.);

i. REPLEG - Relatorio de Representantes Legais
. VINCULOS - Relatério de Vinculos;

k. REFISC — Relatorio Fiscal.
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Cumpre-nos esclarecer ainda, que o langcamento fiscal foi elaborado nos
termos do artigo 142 do Cdédigo Tributario Nacional, especialmente a verificagao da efetiva
ocorréncia do fato gerador tributdrio, a matéria sujeita ao tributo, bem como o montante
individualizado do tributo devido.

De plano, o art. 142, CTN, estabelece que:

“Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langcamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional.”

Analisando-se o AIOP n° 37.155.296-6, tem-se que foi cumprido
integralmente os limites legais dispostos no art. 142, CTN.

Ademais, ndo compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discriciondria no
exercicio de suas atribui¢des. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a
ocorréncia do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificacao fiscal de lancamento de
débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciario. O art. 243 do Decreto
3.048/99, assim dispode neste sentido:

Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribui¢do ou outra importdancia devida nos termos deste
Regulamento, a fiscaliza¢do lavrard, de imediato, notificagdo
fiscal de langcamento com discriminagdo clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuicoes devidas e dos periodos a que se
referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos orgdos
competentes.

Diante do exposto, ndo prospera a alegagdo da Recorrente.

(C) Da decadéncia.

Analisemos.

O Supremo Tribunal Federal - STF, conforme o Informativo STF n°® 510 de
19 de junho de 2008, por entender que apenas lei complementar pode dispor sobre prescrigao e
decadéncia em matéria tributaria, nos termos do artigo 146, III, b, da Constituicdo Federal,
negou provimento por unanimidade aos Recursos Extraordinarios n®® 556664/RS, 559882/RS,
559.943 e 560626/RS, em decisdo plendria que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45
e 46, da Lei n°® 8.212/91, atribuindo-se, a decisdo, eficacia ex nunc apenas em relacao aos
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recolhimentos efetuados antes de 11.6.2008 e ndo impugnados até a mesma data, seja pela via
judicial, seja pela administrativa.

Ap6s, o STF aprovou o Enunciado da Simula Vinculante n° 8, publicada em
20.06.2008, nestes termos:

Stumula Vinculante n° 8 - Sdo inconstitucionais os paragrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46
da Lei 5.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de
credito Iributario. Publicada no DOU de 20/6/2008, Secdo 1,

p 1l

E necessario observar ainda que as sumulas aprovadas pelo STF possuem
efeitos vincularites, conforme se depreende do art. 103-A e paragrafos da Constituicdo Federal,
que foram inseridos pela Emenda Constitucional n® 45/2004. in verbis:

“Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relacdo aos demais orgdaos do
Poder Judicidrio e a administracio publica direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a
sua revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

$ 1° A sumula tera por objetivo a validade, a interpretagdo e a
eficacia de normas determinadas, acerca das quais haja
controversia atual entre orgdos judiciarios ou entre esses e a
administra¢do publica que acarrete grave insegurancga juridica e
relevante multiplicagdo de processos sobre questdo idéntica.

$ 2° Sem prejuizo do que vier a ser estabelecido em lei, a
aprovagdo, revisdo ou cancelamento de sumula podera ser
provocada por aqueles que podem propor a agdo direta de
inconstitucionalidade.

$ 3% Do ato administrativo ou decisdo judicial que contrariar a
sumula aplicavel ou que indevidamente a aplicar, cabera
reclamag¢do ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a
procedente, anulara o ato administrativo ou cassard a decisdo
Jjudicial reclamada, e determinara que outra seja proferida com
ou sem a aplicagdo da sumula, conforme o caso (g.n.)."

Portanto, da leitura do dispositivo constitucional acima, conclui-se que a
vinculacdo a simula alcanca a administracdo publica e, por conseqiiéncia, os julgadores no
ambito do contencioso administrativo fiscal.

Ademais, no termos do artigo 64-B da Lei 9.784/99, com a redacdo dada pela
Lei 11.417/06, a administracio publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, deve adequar a decisdo administrativa ao entendimento do STF, sob pena de
responsabilizagdo pessoal nas esferas civel, administrativa e penal.

“Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a
reclamagdo fundada em violagdo de enunciado da sumula
vinculante, dar-se-a ciéncia a autoridade prolatora e ao orgdo
competente para o julgamento do recurso, que deverdo adequar
as’futurds'decisoes-administrativas em casos semelhantes, sob
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pena de responsabilizagdo pessoal nas esferas civel,
administrativa e penal”

Cumpre ressaltar que o art. 62, caput do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF do Ministério da Fazenda, Portaria MF n°® 256 de

22.06.2009, veda o afastamento de aplicacdo ou inobservancia de legislagdo sob fundamento
de inconstitucionalidade.

Porém, o art. 62, paragrafo unico, inciso I, do Regimento Interno do CARF,
ressalva que o disposto no caput nao se aplica a dispositivo que tenha sido declarado
1nconstitucional por decisdo plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal:

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de
julgamento do CARF afastar a aplicagcdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos
casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato
normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por
decisdo plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal;
ou

11 - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constitui¢do ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts.
18 e 19da Lein®10.522, de 19 de julho de 2002,

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art.
43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n° 73, de 1993. (g.n.)”

Portanto, em razao da declaracao de inconstitucionalidade dos arts 45 ¢ 46 da
Lei n°® 8.212/1991 pelo STF, ha que serem observadas as regras previstas no Codigo Tributério
Nacional - CTN. Dessa forma, constata-se que ja se operara a decadéncia do direito de
constituigdo dos créditos ora langados, nos termos dos artigos 150, § 4°, e 173 do Cddigo
Tributario Nacional.

O Coédigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia, causa extintiva
do crédito tributario, assim estabelece em seu artigo 173:

“Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;
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Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢do do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langamento. (g.n.)”

Ja em se tratando de tributo sujeito a langamento por homologagao, quando
ocorre pagamento antccipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha
incorrido em fraude, dolo ou simulagdo, aplica-se o disposto no § 4°, do artigo 150, do CTN,
segundo o qual, sc¢ a lei ndo fixar prazo a homologacdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador:

“Art.150. O langamento por homologag¢do, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$ 1°- O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologagdo do langcamento.

$ 2% - Ndo influem sobre a obrigagdo tributdaria quaisquer atos
anteriores a homologacgdo, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando a extingdo total ou parcial do crédito.

$ 37- Os atos a que se refere o paragrafo anterior serdo, porém
considerados na apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposicdo de penalidade, ou sua graduagado.

$ 47 - Se a lei ndo fixar prazo a homologagao, serd ele de cinco
anos a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se temha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo. (g.n.)”

Essas interpretagdes estdo em sintonia com decisdes do Poder Judiciario.

“Ementa: ....1. O entendimento jurisprudencial consagrado no
Superior Tribunal de Justica é no sentido de que, em se tratando
de tributos sujeitos a langamento por homologagdo cujo
pagamento ocorreu antecipadamente, o prazo decadencial de
que dispoe o Fisco para constituir o crédito tributario é de cinco
anos, contados a partir do fato gerador.Todavia, se ndo houver
pagamento antecipado, incide a regra do art. 173, I, do Codigo
Tributdrio Nacional.” (STJ.1° Turma, AgRg no Ag 972.949/RS,
Rel.: Min.Denise Arruda.,ago/08.) (g.n.)

“Ementa: ...4. Nas exagoes cujo langcamento se faz por
homologagdo, havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo
decadencial a partir da ocorréncia do fato gerador (art. 150, §
4° do CTN). Somente quand ondo ha pagamento antecipado, ou
ha provade fraude, dolo ow simula¢do é que se aplica o disposto
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no art. 173, I, do CTN. Em normais circunstancias, ndo se
conjugam os dispositivos legais. Precedentes das Turmas de
Direito Publico e da Primeira Se¢do. 5.Hipotyese dos autos em
que ndo houve pagamento antecipado, aplicando-se a regra do
art. 173, I, do CTN.” (STJ. 2° Turma, AgRg no Ag 939.714/RS,
Kel.: Min. Eliana Calmon., fev/08.) . (g.n.)

“Ementa: .... Em se tratando de tributo sujeito a lancamento por
homologagdo, a fixagdo do termo a quo do prazo decadencial
para a constitui¢do do crédito deve considerar, em conjunto, os
arts. 150, § 4° e 173, I, do Codigo Tributario Nacional. Na
hipotese em exame, que cuida de langamento por homologagdo
(contribui¢do previdenciaria) com pagamento antecipado, o
prazo decadencial serd de cinco anos a contar da ocorréncia do
fato gerador. (..) Somente quando ndo ha pagamento
antecipado, ou hd prova de fraude, dolo ou simulacio é que se
aplica o disposto no art. 173, I, do CTN..” (STJ. EREsp
278727/DF. Rel.: Min. Franciulli Netto. 1¢ Secdo. Decisdo:
27/08/03. DJ de 28/10/03, p. 184.) . (g.n.)

Uma corrente doutrindria também aponta que no caso de tributo lancado por
homologagdo, desde que haja a antecipagdo de pagamento, se aplica uma regra especial
disposta no art. 150, § 4°, CTN em detrimento da aplicacdo da regra geral do art. 173, I, CTN.
No entanto, nos casos de dolo, fraude ou simula¢do, de modo a que se configure a comprovada
ma-fé do sujeito passivo, ndo corre o prazo do art. 150, § 4°, CTN mas sim a decadéncia
tributaria se rege pela disposi¢ao genérica do art. 173, I, CTN.

Nesta corrente doutrindria pode-se citar, dentre outros, Ricardo Lobo Torresl,
Eduardo Sabbag?, Mauro Luis Rocha Lopes® e Leandro Paulsen”.

Hé vozes discordantes na doutrina que defendem que a decadéncia opera com
base na regra geral de decadéncia exposta no art. 173 do CTN, haja ou ndo pagamento
antecipado no caso de langamento por homologac¢do, de forma a ndo se aplicar o art. 150, § 4°,
CTN.

O meu posicionamento se identifica com o direcionamento do Superior
Tribunal de Justica — STJ e com a primeira corrente doutrinaria exposta no sentido de no caso
de tributo langado por homologacao, desde que haja a antecipacdo de pagamento e nao se
configure os casos de dolo, fraude ou simulacgdo, se aplica a regra especial disposta no art. 150,
§ 4°, CTN, conforme se depreende do REsp 973.733/SC nos termos do art. 62-A, Anexo II,
Regimento Interno do CARF — RICARF.

Na hipotese presente, o Relatorio de Documentos Apresentados — RDA
(Este relatorio relaciona, por estabelecimento e por competéncia, as parcelas que foram
deduzidas das contribuicdes apuradas, constituidas por recolhimentos, valores
espontaneamente confessados pelo sujeito passivo e, quando for o caso, por valores que

" TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito financeiro e tributario. 16. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2009. p. 283.

* SABBAG, Eduardo. Manual de direito tributario. Sdo Paulo: Saraiva, 2009. p. 723.

> LOPES, Mauro Luis Rocha. Direito tributério brasileiro. Rio de Janeiro: Impetus, 2009. p. 248.

* PAULSEN; Leandro.-Direito tributario: constituicdo e codigo tributario a luz da doutrina e da jurisprudéncia. 11.
ed.-PortorAlegre: Livraria/do”Advogado Editora; ESMAFE[2009./p=1036.
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tenham sido objeto de notificagdes anteriores) as fls. 15 a 18, apresenta recolhimentos feitos
pela Recorrente de 01/2003 a 13/2003.

Neste mesmo sentido, 0 Relatorio da decisdo de primeira instincia, as fls.
2236 a 2253, relaciona a informacao extraida do Termo de Verificacao Fiscal, as fls. 1111
a 1138, de que tanto valores recolhidos em GPS quanto valores recolhidos em
Parcelamento foram devidamente apropriados e considerados no Relatorio RDA:

2.46. As GPS — Guias da Previdéncia Social existentes no
Banco de dados da RFB relativas a Prefeitura Municipal de
Campos dos Goytacazes e as quatro Fundagoes Municipais,
assim como o parcelamento 37.033.881-2, foram considerados
na apura¢do do crédito, e encontram-se relacionados no
relatorio RDA — Relatorio de Documentos Apresentados.

Entdo, aplicando-se o entendimento do STJ no REsp 973.733/SC nos termos
do art. 62-A, Anexo II, Regimento Interno do CARF — RICAREF, exsurge a regra de decadéncia
insculpida no art. 150, § 4°, CTN posto que houve recolhimentos antecipados a homologar
pelo contribuinte.

Verifica-se, da andlise dos autos, que a cientificacio do AIOP pela
Recorrente, as fls. 01, se deu em 27.11.2008 e o débito se refere ao periodo: 01/2003 a
11/2005.

Dessa forma, nos termos do artigo 150, § 4°, CTN, constata-se que ja se
operara a decadéncia do direito de constituicdo dos créditos langcados até a competéncia
10/2003, inclusive.

(i) Solidariedade entre Municipio e Fundagoes - autonomia
administrativa das Fundacoes.;

Seja declarado nulo o presente auto de infra¢do por ndo
inclusdo no polo passivo das Fundagoes Municipais, bem como
pela ilegitimidade passiva do Municipio de Campos para
responder exclusivamente pelo crédito previdenciario existente.

Analisemos.

O Auto de Infra¢do ndo apresenta a intimagao das Fundacdes Municipais para
as quais foram colocados a disposi¢do trabalhadores contratados pelo Municipio de Campos
dos Goytacazes.

Observa-se que, conforme a Informacao Fiscal, as fls. 1991 a 1996, evidencia
que o Municipio é o responsavel pelos trabalhadores colocados a disposicdo das Fundacdes
Municipais bem como pela contratacdo, pelo regime celetista, dos aprovados no concurso
publico realizado em 2001 para a Fundacdo Dr. Jodo Barcelos Martins. Situacdo esta diferente
em relacdo aos concursos publicos realizados em 2007 para as Funda¢des Municipais:

2 — Se os fatos geradores da contribuicdo previdencidria
apurada decorreram da relacdo de emprego existente entre os
segurados empregados e as Fundagoes:
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Ndo. A relacdo de emprego, no entender dessa fiscalizacio, dd-
se com o municipio, como adiante procurara demonstrar.

O processamento da folha de pagamento dos servidores
concursados (estatutdrios e celetistas), tanto do Municipio
| quanto das Fundag¢oes em 2003, era feito pela Secretaria
| Municipal de Administracio. O empenho, liquidacdo e
pagamento da folha da PMCG e de suas Fundag¢oes (FJBM,
FM1J, FGSV) eram feitos pela Secretaria Municipal de Fazenda,
orgao do ente federativo.

A apresentagido da DIRF era feita pela PMCG com excegio da
Fundacdo Municipal da Inféncia, é d Juventude/FM1J.

Com _relacdo aos servidores postos a disposicdo das Fundacées
Municipais em 2003, assim_esclareceu o contribuinte, quanto
ao assunto de interesse desta fiscalizacdo:

Antes da realizacdo do concurso, a_maioria_do pessoal em
atividade na FGSV e FJBM eram cedidos pela PMCG. A
cessdo desse pessoal seguia o critério da necessidade por parte
das Fundagdes e disponibilidade por parte das Secretarias
Municipais. Até hoje existem servidores cedidos.

(destacamos)

Raros _foram __os concursos para admissdo de pessoal
direcionado as Fundacdoes Municipais, com excecao do
concurso realizado em maio de 2001. Nessa época, quem
definiu o processo seletivo foi a PMCG, conforme copia do
Edital e Decreto que prorrogou o prazo do concurso.

Pode-se notar que a Prefeitura procurou distinguir os
empregados a disposicdio das Fundagcoes Municipais da
seguinte forma: (i) — os cedidos pela PMCG e (ii) os oriundos
do concurso de 2001, cuja copia do edital nos fora apresentada.

No _que toca aos cedidos, ndo resta duvida, s.m.j., quanto as
suas vinculacoes ao Municipio.

()

Por _seu turno, no que pertine aos oriundos do concurso _de
2001, a vista do edital (""Lei"’ para o concurso) nos apresentado
em__fotocopia, pode-se _inferir _que o responsdvel pela
contratacdo _seria o municipio de Campos dos Goytacazes, na
medida em que tal edital para contratagdo de celetistas fora
emitido pela Prefeitura, orgdo daquele ente federativo
personificado. Nao_consta, ainda, naquele edital qualquer
previsdo para_a_contratacdo dos aprovados por qualquer uma
de suas fundacoes municipais. Diferentemente ocorreu com o
processo_seletivo _de 2007, cujo edital trazia expressamente
consignado_tratar-se_de concurso_publico da Fundacdo Dr.
Jodo Barcelos Martins.

(=)
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E mais, a Secretaria _de Administracdo do municipio
esclareceu-nos que ""em maio de 2001 a Prefeitura Municipal
realizou concurso para _admissdo de pessoal para atender a
Fundacao Dr. Jodo Barcelos Martins. Posteriormente, em
2007, foram direcionados concursos para as Fundacoes
Municipais (Fundacido Dr. Geraldo da Silva Venincio e
Fundacao Dr. Jodo Barcelos Martins) através do IPDEP."

()

No entender desta Fiscalizacdo, o vinculo empregaticio, como
definido pelo artigo 31 da CLT, estd evidenciado pela prestacdo
de servicos ndo eventual ao municipio, sob a sua dependéncia e
mediante saldrio.

No _caso _em_tela, a dependéncia economica do trabalhador
para_com o _municipio _estd claramente demonstrada, uma vez
que_era_quem_pagava seus saldrios e o responsdvel pelas
apuracoes e _retencées previdencidarias _sobre _a _folha da

municipalidade.

Em outro diapasdo, conforme inclusive ja se manifestou a decisdo de
primeira instancia, ndo ha previsdo expressa na IN MPS/SRP n°® 03/2005 acerca da intimagao
dos responsaveis solidarios com interesse comum na situagdo que constitua fato gerador:

10. De fato, a fiscalizagdo ndo trouxe a baila, mediante
intimagdo dos atos procedimentais, as Fundag¢oes Municipais
arroladas no presente debito, nos termos do art. 124, I, do CTN,
a fim de poder se utilizar da faculdade prevista no paragrafo
unico do mesmo artigo, qual seja, a possibilidade de cobranca
do crédito tributario de qualquer um dos coobrigados, sem
beneficio de ordem.

11. Ndo ha, porém, previsdo expressa na Instrucao Normativa n°
03, de 14 de julho de 2005, que dispoe sobre as normas gerais de
tributa¢do previdenciaria e de arrecadagdo das contribuigoes
sociais administradas pela Secretaria da Receita Previdenciaria,
no que tange a intimag¢do dos responsaveis solidarios com
interesse comum na situagdo que constitua fato gerador, mas,
tdo somente, dispositivo procedimental que poderia ser aplicado
por analogia, conforme transcrito abaixo, sendo certo que o
Municipio e suas respectivas Fundagoes ndo integram o conceito
de grupo economico:

Art. 748. Caracteriza-se grupo econdmico quando duas ou
mais empresas estiverem sob a diregdo, o controle ou a
administracdo de uma delas, compondo grupo industrial,
comercial ou de qualquer outra atividade econdmica.

Art. 749. Quando do langamento de crédito previdenciario
de responsabilidade de empresa integrante de grupo
econdmico, as demais empresas do grupo, responsaveis
solidarias entre si pelo cumprimento das obrigagdes
previdenciarias na forma do art. 30, inciso IX, da Lei n"
8.212, de 1991, serao cientificadas da ocorréncia.

Outrossim, o Municipio de Campos dos Goytacazes foi regularmente
intimado 'de todos  0s ‘atos procedimentais e entdo regularmente inserido no polo passivo da
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obrigacdo tributdria, ja em relagdo aos demais 6rgdos municipais, estes ndo foram regularmente
incluidos no polo passivo e tampouco podem ser cobrados do crédito tributario veiculado pelo
presente Auto de Infracao.

A Auditoria-Fiscal na Informacao Fiscal, as fls. 1991 a 1996, se posiciona
neste mesmo seitido, ao reconhecer que a ndo inclusdo das Fundagdes Municipais no polo
passivo ndo impede a cobranga do crédito tributario do Municipio, regularmente intimado:

Ndo ¢é dificil perceber que tanto o Municipio quanto suas
fundagoes tém interesse na situacdo que constitui o fato
gerador da obrigacdo. Seja por estarem o empregados la
cedidos/lotados, no caso das fundacdes, seja por efetuar
diretamente o pagamento de seus salarios, aléem de se valer da
prestagdo de servigo (saude, educagdo e cultura) voltados ao
interesse publico, no caso do municipio.

Ao final, considerando que o pardgrafo unico daquele art. 124
dispoe _que _a_solidariedade, naqueles termos, ndo comporta
beneficio de ordem, o que vale dizer que a Fazenda Publica
pode_exigir o Credito Tributdrio, integral ou parcialmente, de
qualquer um_dos_soliddrios na_obrigacdo, temos que a _ndo
inclusdo das Fundacdes no polo passivo do débito em questio
ndo impossibilita a cobranca daquele, em relacdo ao qual o CT
fora regularmente constituido, a_saber: do Municipio de
Campos dos Goytacazes.

Evidencia-se dos autos a obrigacao solidaria entre o Municipio de Campos e
as Fundacdes Municipais em fun¢do do interesse comum (no caso, 0 Municipio € o responsavel
pelos trabalhadores colocados a disposicdo das Fundacdes Municipais bem como pela
contratacdo, pelo regime celetista, dos aprovados no concurso publico realizado em 2001 para
a Fundagdo Dr. Jodo Barcelos Martins), conforme o art. 124, I e pardgrafo unico, CTN, que
dispde acerca da obrigagdo solidaria daqueles que tenham interesse comum na situacdo que
constitua o fato gerador, de modo a nao comportar beneficio de ordem:

Art. 124. Sao solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situagdo que
constitua o fato gerador da obrigagdo principal;

11 - as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo unico. A solidariedade referida neste artigo ndo
comporta beneficio de ordem.

No mesmo sentido, a jurisprudéncia também assim se posiciona:

“Ementa: ... 1. Tratando-se de responsabilidade passiva
solidaria pode a Fazenda Publica exigir o débito integralmente
ou penhorar bens de quaisquer dos coobrigados, ndo sendo a
eles permitido a invocagdo do beneficio de ordem. ....” (TRF 1°
Regido. AG 2005.01.00.066115-9/MG. Rel.: Des. Federal Maria
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do Carmo Cardoso. 8° Turma. Decisdo:14/11/06. DJ de
15/12/06, p. 78.)

“Ementa: ... I A questdo prende-se a determinag¢do do
responsavel tributario, como previsto nos arts. 121, 124 e 135 do
Codigo Tributario Nacional. Il. A regra da solidariedade
tributaria importa na afirmag¢do da responsabilidade daqueles
que ‘terham interesse comum na situagdo que constitua o fato
gerador da obrigacdo principal’ e daqueles expressamente em
let indicados. ....”" (TRF 2° Regido. AG 2005.02.01.004189-2/RJ.
Rel.: Des. Federal Julieta Lidia Lunz. 4° Turma Especial.
Decisdo: 22/05/07. D) de 21/06/07, p. 155.)

“Ementa: .... é explicita ao determinar a responsabilidade
solidaria entre os contribuintes, sendo que qualquer dos
devedores pode ser chamado para responder pela totalidade da
obrigacdo, ndo havendo em que se falar em beneficio de ordem.
... Il. As empresas que firmam contratos de subempreitadas sdo
solidariamente responsaveis pelo recolhimento das contribui¢oes
previdenciarias ....” (STJ. REsp 821928/RS. Rel.: Min. José
Delgado. 1° Turma. Decisdo: 17/08/06. DJ de 18/09/06, p. 287.)

“Ementa: .... Ill. O art. 124, pardgrafo unico, do Codigo
Tributdrio Nacional estabelece ndao caber o chamado ‘beneficio
de ordem’, de sorte que ndo ha falar em excutir-se
primeiramente o patrimonio da pessoa juridica. ....” (TRF 3¢
Regido. AG 2006.03.00.003360-1/SP. Rel.: Des. Federal Nelton
dos Santos. 2 Turma. Decisdo: 13/02/07. DJ de 02/03/07, p.
501.)

“Ementa: .... I. As pessoas que tém interesse comum na Situagao
que se constitui fato gerador da obriga¢do principal estdo
obrigadas solidariamente.

II. Nos moldes do CTN, art. 124, a hipotese legal diz respeito a
ligacdo do terceiro, de modo direto, por for¢a de interesse
Jjuridico ou econémico, a situagdo prevista como fato gerador da
obrigagdo tributaria. e (TRF-4°  Regido. AC
1999.04.01.002788-5/RS. Rel.: Des. Federal Marcio Anténio
Rocha. 2¢ Turma. Decisdo: 04/05/00. DJ de 19/07/00, pp.
154/155.)

“Ementa: ... IIl. O art. 124, do CIN estabelece que na
solidariedade fiscal, ndo cabe o beneficio de ordem. ....” (TRF 5¢
Regido. AC 2002.05.00.000269-0/SE. Rel.: Des. Federal Manoel
Erhardt. 3“ Turma. Decisdo: 10/08/06. DJ de 25/09/06, p. 686.)

Portanto, diante do exposto, ndo procede a argumentagdo da Recorrente.

(ii) Taxa SELIC - atualizacdo do crédito previdencidrio -
anatocismo;

Analisemos.
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Insurge-se a recorrente contra a aplica¢do da taxa SELIC ao argumento de
que seria ilegal.

Registre-se, porque importante, que a legislacdo de regéncia, sobretudo a Lei
n® 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo recorrente.

De fato, as contribuigdes sociais arrecadadas estdo sujeitas a incidéncia da
taxa referencial SELIC - Sistema Especial de Liquidagdo e de Custodia, nos termos do artigo
34 da Lein® 8.212/91:

Art. 34. As contribui¢oes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou nao em notificagdo fiscal de
lancamento, pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢do e de Custodia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
carater irrelevavel. (Restabelecido com redagdo alterada pela
MP n°1.571/97, reeditada até a conversdo na Lei n® 9.528/97. A
atualizagdo monetaria foi extinta, para os fatos geradores
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei n° 8.981/95. A multa
de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)

Neste sentido, ha a Stimula n° 4 do CARF, publicada no D.O.U. em
22/12/2009, que expressamente estabelece a aplicacdo da taxa SELIC.

Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia - SELIC para titulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicacdo da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34 da Lei n® 8.212/91, na redagdo anterior a dada pela Lei 11.941/2009.

Diante do exposto, ndo prospera a alegagdo da Recorrente.

(iii) Auséncia do memorial descritivo do cdlculo;

Analisemos.

De plano, ja foi debatido no topico (B) a regularidade do langamento, onde se
concluiu que o langamento fiscal foi elaborado nos termos do artigo 142 do Coédigo Tributario
Nacional, especialmente a verificagdo da efetiva ocorréncia do fato gerador tributario, a
matéria sujeita ao tributo, bem como o montante individualizado do tributo devido.

Ademais,  evidencia-se. que, além dos Relatérios DAD, DSD e RL, a
Auditoria-Fiscal- relacionou no.Anexorao. Termo de verificagao Fiscal, as fls. 1139 a 1842,
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informacdo detalhada acerca da comparacdo entre Folha de Pagamento e GFIP, apontando as
diferencas de remuneragao identificadas individualmente para cada trabalhador considerado:

- DAD - Discriminativo Analitico do Débito (Este relatorio
discrimina, por estabelecimento, levantamento, competéncia e
item de cobranga, os valores originarios das contribui¢oes
devidas pelo sujeito passivo, as aliquotas utilizadas, os valores
ja recolhidos, anteriormente confessados ou objeto de Auto, as
deducoes legalmente permitidas e as diferencas existentes. Na
coluna DIVERSOS estdo compreendidos os créditos provenientes
de GRPS, Al ou LDC associados a somente um levantamento).

DSD - Discriminativo Sintético do Débito (Este relatorio
discrimina sinteticamente, por estabelecimento, competéncia e
levantamento, as contribui¢oes objeto da apuragdo, atualizagdo
monetaria, multa e juros),

- RL — Relatorio de Lancamentos (Este relatorio relaciona os
langamentos efetuados nos sistemas especificos para apuragdo
dos valores devidos pelo sujeito passivo, com observagoes,
quando necessarias, sobre sua natureza ou fonte documental),.

Neste mesmo sentido, a decisdo de primeira instancia também assentou que a
fiscalizacdo demonstrou de forma detalhada a forma pela qual apurou e langou os valores
constantes do AIOP, conforme fls. 2252:

16. A fiscalizagdo demonstra de forma exaustiva, detalhada e
pormenorizada a forma pela qual apurou e langou os valores
constantes do Auto de Infracdo, apos intimar o contribuinte por
diversas vezes a prestar esclarecimentos, ndo tendo sido
atendido, conforme minuciosamente explanado nos autos, ndo
desobedecendo, em hipotese alguma, ao disposto no art. 475-B
do CPC.

17. Em virtude disto, foi obrigada a valer-se da prerrogativa do *
arbitramento, previsto no § 3° do art. 33 da Lei 8.212/91, que
entre outros efeitos, inverte o onus da prova ao contribuinte.

18. Desta forma, cabe ao mesmo, no presente momento,
comprovar os valores dos fatos geradores, sendo certo que ndo
se utilizou da impugnacgdo para tal mister.

Diante do exposto, ndo prospera a alegacdo da Recorrente de falta de
memoriais descritivos de calculo.
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Processo n° 15521.000301/2008-97 S2-C4T13
Acordao n.° 2403-001.956 Fl. 2.284

CONCLUSAQO

Voto no sentido de CONHECER do recurso, DAR PROVIMENTO
FARCIAL AO RECURSO, para se reconhecer a decadéncia até a competéncia 10/2003,
inclusive, com base no art. 150, § 4°, CTN.

E como voto.

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro
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